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Enquanto em Portugal vamos discu-
tindo se a canábis deve ou não ser lega-
lizada, 85 mil crianças morrem de fome 
no Iémen vítimas da intensificação da 
guerra, 150 milhões de crianças e ado-
lescentes são vítimas de trabalho escra-
vo, enquanto outras são traficadas para 
o negócio da pedofilia e indústria do 
sexo.

Não nego o interesse da discussão… 
mas confesso preocupar-me mais pelo 
que se passa no planeta onde as razões 
climáticas, o aquecimento global , a 
fome e a miséria em que vive uma gran-
de parte da  população do  mundo insti-
gada por guerras fratricidas em que 
crianças e adolescentes são transfor-
mados em meninos e meninas solda-
dos a soldo de organizações terroristas 
que vivem do negócio das guerras.

Não nego o debate, embora na mi-
nha opinião a prioridade seja outra, no 
entanto seria bom que o debate da ca-
nábis fosse desprovido de preconceitos 
tendo por base o interesse da saúde pú-
blica e das pessoas, sem ignorar que 
estamos a falar de crianças e jovens em 
risco. 

Sobre a canábis, confesso que tenho 
assistido a uma discussão estéril, fala-
-se da sua legalização misturam-se fal-
sidades e conceitos, deve ou não a ca-

nábis ser liberalizada, legalizada seja 
para fins terapêuticos ou para consumo 
recreativo, ou se a mesma deve ser 
plantada em casa ou industrializada no 
campo, se deve ser consumida ou fu-
mada em idade precoce, comercializa-
da ou vendida nas drogarias, supermer-
cados ou nas farmácias… se é uma 
planta curandeira ou uma substancia 
psicoativa que altera o sistema nervo-
sos central, se produz ou não danos 
para a saúde, se os estudos epidemioló-
gicos e a evidência científica devem ser 
tidos em conta, se estamos a falar de 
uma substância inócua ou não, se é ou 
não perigosa nas mãos das crianças e 
jovens, se existe algum perigo associa-
do ao consumo, se se trata de uma 
substancia tóxica causadora de psico-
ses e esquizofrenia, que envolve riscos 
para a saúde mental…

Discutir a questão da liberalização 
da canábis, esquecendo que se trata de 
um negócio que envolve muitos e diver-
sificados interesses, entre os quais a 
criminalidade associada ao trafico de 
drogas que é a forma mais lucrativa de 
negócio para os criminosos, com um va-
lor estimado de mais de 320 mil biliões 
de dólares por ano.

É isto que importa saber, e este é o 
desafio para todos aqueles que ainda 

não perceberam que vivemos situações 
económica e socialmente diferentes, 
esquecemos que todos deveríamos 
nascer livres e iguais, que continuamos 
a não aprender que o mundo é de todos, 
que uma pequena dose de humanidade 
poderia ajudar a transformar o mundo e 
a contribuir para a realização de peque-
nos sonhos e felicidade de tantas crian-
ças.

Eu quero continuar a discutir as 
questões canábicas mas, antes, gosta-
ria de ver os homens e mulheres a dis-
cutir a carta universal dos direitos das 
crianças e a garantir o seu integral cum-
primento para garantir a todas as crian-
ças do planeta o direito à liberdade de 
ensino, de educação e saúde. Proteção 
contra todas as formas de exploração, 
que possam brincar e crescer num am-
biente de liberdade e democracia.

Enquanto estes problemas continua-
rem secundados pelo fenómeno da libe-
ralização e negócio canábico, o mundo 
continuará social e economicamente 
pobre e a classe política empobrecida 
na dialética e nos interesses de um 
povo que teima em não perceber as ra-
zões de tanto egocentrismo e depen-
dência herbácea…  

Sérgio Oliveira, director
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O Auditório do Fórum Trofa XXI acolheu, no dia 5 de junho, as 1ªas 
Jornadas da Trofa - Saúde e Comunidade – “Caminhos Para a Inclu-
são”, evento organizado pela Câmara Municipal da Trofa em parceria 
com o CRI Porto Ocidental. Fomentar hábitos de vida saudáveis e mini-
mizar comportamentos, como a toxicodependência, o tabagismo e o 
alcoolismo, dando igualmente relevância à melhoria da rede dos cuida-
dos de saúde, em cooperação com a administração central são os ob-
jetivos primordiais do Município da Trofa na luta contra as dependên-
cias. 

Desta forma, no passado dia 5 de junho temas como “A Prevenir se 
vai ao longe”, “As redes no caminho da inclusão”, “Onde estamos e 
para onde queremos ir” e “A cuidar se vai ao longe” foram abordados 
nas 1ªas Jornadas da Trofa – Saúde e Comunidade – “Caminhos Para 
a Inclusão”. 

Nomes como Manuel Sobrinho Simões – Médico, Professor, Inves-
tigador, Jorge Negreiros - Professor da Faculdade de Psicologia de 
Ciências da Educação da UP, Kerstin Hoffmeister - Coordenadora da DI-
CAD/ARS Norte, I.P. – Divisão de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e Dependências, João Goulão – Diretor Geral do SICAD, Pon-
ciano Oliveira – Vogal do Conselho Diretivo da ARS Norte, I.P., Maria 
Rosário Loureiro - Coordenador Distrital do Norte da Segurança Social, 
Carla Lima – Coordenadora do CLDS – Trofa 3G, Natércia Rodrigues – 
ASAS/Re(Inserir), Maria Helena Silva – Presidente da ASAS Santo Tir-
so/Trofa, Domingos Neto – Médico, Professor, especialista na área 
dos Comportamentos Aditivos e Dependências, Júlio Roque – Coorde-
nador do CRI Porto Ocidental, e Ana Tato – Diretora Executiva do ACES 
Grande Porto I – Santo Tirso/Trofa marcaram presença nas Jornadas 
da Trofa.

Quem também esteve presente foi Dependências, que registou o 
discurso proferido por João Goulão na sessão de abertura e entrevis-
tou ainda Lina Ramos, Vereadora da Câmara Municipal da Trofa, e Jor-
ge Negreiros, Professor da Faculdade de Psicologia de Ciências da 
Educação da UP.

“O facto de se realizarem estas Jornadas é também um indicador 
da preocupação com a formação dos profissionais e da reflexão em 
torno das práticas que vamos prosseguir. Tivemos aqui um bom exem-
plo, um bom início, com a intervenção do Professor Jorge Negreiros, 
que nos alerta para a necessidade de desenvolvermos programas de 
prevenção de qualidade, baseados tanto quanto possível na evidência. 
Para além das coisas importantes que foram ditas, gostaria de referir 
que não temos sempre de inventar a roda… Há muita investigação fei-
ta, temos a felicidade de ter em Portugal o OEDT, que mantém um repo-
sitório de instrumentos validados de intervenção preventiva e não só; 
há um Portal de Boas Práticas, onde felizmente, está incluído o nosso 
programa Eu e os Outros, bem como outros, nomeadamente de inter-
venção familiar, onde é possível buscarmos inspiração, aprendermos e 
depois trabalhar na formação de profissionais no sentido de sermos 
capazes de o aplicar no terreno.

Em termos de estratégias preventivas, partimos, há 20 ou 30 
anos atrás, de estratégias que adjectivaria de um tanto terroris-
tas… Alguns lembrar-se-ão do célebre programa Droga, Loucura, 
Morte, que acabou por ser contraproducente, mas que era o que 
se fazia à luz do que se sabia na altura… Hoje em dia, se calhar, 

Saúde e Comunidade na agenda do município
1as. Jornadas da Trofa procuram 
caminhos para a inclusão

joão goulão
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em vez de abordarmos a questão dos consumos, tornando como 
parte fundamental os riscos e perigos das drogas ou de dizermos 
que as mesmas são más, talvez seja importante tomarmos cons-
ciência de que as drogas são boas… E as pessoas usam-nas por-
que são boas… Ninguém usa drogas para sofrer, mas antes em 
busca de prazer. O grande problema é que, em muitos casos, esse 
prazer que as drogas proporcionam se vem a transformar na úni-
ca fonte de prazer que as pessoas são capazes de usufruir. Por-
tanto, se não contrapomos outros prazeres e fontes de bem-es-
tar, dificilmente contrariamos a força destas substâncias ou de 
outros comportamentos que não passam necessariamente por 
substâncias. Temos que oferecer coisas que tenham poder de 
atração e estimulação e fomentar, em muitos casos, os sentimen-
tos de pertença.

Há pois, aqui uma série de fatores em relação aos quais temos que 
refletir mas gostaria de deixar como ponto de partida esta ideia que as 
pessoas não usam drogas para sofrer… usam porque são boas. E é daí 
que vêm os problemas porque, se fossem más, não continuariam a 
usá-las.

A Dra. Kerstin Hoffmeister falou no 20º aniversário da Estra-
tégia Nacional de Luta Contra a Droga, que marcou de facto um 
ponto importante na evolução das respostas no nosso país relati-
vas aos problemas de CAD… Queria dizer-vos que estamos a che-
gar ao fim de um ciclo estratégico, sendo que o Plano Nacional 
termina em 2020 e é altura agora de desenharmos uma estratégia 
para o ciclo que aí vem. Assinei ontem o lançamento de um con-
curso público internacional para que uma entidade venha fazer a 
avaliação externa da execução da estratégia 2013-2020, o que 
será um dos elementos importantíssimos a ter em conta relativa-
mente ao lançamento do próximo ciclo estratégico. Penso que, 
de uma forma generalizada, temos os instrumentos, até legais, 
necessários para enfrentarmos os novos desafios que se nos co-
locam, um dos quais o envelhecimento da população que preten-
demos servir. Felizmente, mantivemos viva uma população que 
foi a que, ao fim e ao cabo, motivou o desenvolvimento da rede 
de serviços hoje existente, conseguimos prestar-lhes cuidados 
de saúde, eles estão aí e agora temos a responsabilidade de es-
tar com eles enquanto envelhecem, fragilizados pelas condições 
de saúde física e mental que decorrem desses consumos, agrava-
dos pelos que decorrem do envelhecimento. E a criação de unida-
des que possam servir as necessidades dessa população parece-
-me uma das prioridades que teremos que equacionar no próximo 
ciclo.

Para terminar, gostaria de deixar aos profissionais aqui presentes 
um desafio: que colaborem ativamente no desenho do próximo ciclo 
estratégico, que identifiquem prioridades… temos que fazer um brains-
torming quase de início e depois encontrar as formas de acorrer às ne-
cessidades da nossa população nesta área tão exigente. Temos muito 
a fazer e é importante que cada um, com a sua experiência de terreno, 
dê os inputs para que tenhamos uma estratégia passível de dar os re-
sultados que pretendemos”.

Em que medida constitui a intervenção social e em saúde uma 
prioridade para a autarquia da Trofa?

Lina Ramos (LR) – Entrámos nesta Câmara Municipal em 2013 e, 
desde logo, uma das bandeiras definidas na nossa estratégia de atua-
ção, enquanto Executivo Municipal, foi a aposta nas pessoas, em todas 
as suas vertentes, daí a nossa preocupação com a área da saúde, da 
formação e da educação. E é sobretudo na educação e na ação social 
que pretendemos marcar a diferença na nossa ação de proteção e de 
apoio aos nossos munícipes. Essa é a nossa grande bandeira… Já con-
seguimos diminuir substancialmente o desemprego, a taxa de sem-
-abrigo é residual, são apenas três casos, conhecidos e acompanha-
dos, que ainda não têm uma solução de reintegração, porque eles pró-
prios não querem ir para uma casa. De resto, o Município tem apoio 
transversal para quem precisa. O nosso lema é fazer pessoas felizes.

lina ramos
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Os comportamentos dos jovens do concelho constituem preocu-
pação?

LR – São preocupantes como em todos os concelhos e, sendo a 
Trofa um concelho jovem, não poderia ser diferente. Mas temos no ter-
reno vários programas de ação de apoio, sensibilização e intervenção 
que acompanham os jovens desde o pré-escolar até ao final do ensino 
secundário. Estes programas decorrem integrados com toda a comuni-
dade, envolvendo a escola e as famílias. 

Sendo a Trofa o concelho mais jovem do país, que alternativas 
oferece a esta população?

LR – A Trofa apresenta hoje inúmeras valências de ocupação de 
tempos livres vocacionadas para os jovens, nomeadamente as férias 
desportivas da Academia Municipal da Trofa, a Biblioteca Municipal e a 
casa da Cultura ou o Centro Comunitário Municipal da Trofa. Em para-
lelo, na época de férias, tentamos também motivar as instituições con-
celhias a oferecerem atividades de ocupação de tempos livres. E os 
nossos jovens podem ser voluntários em todas as instituições do con-
celho, inclusive na Casa da Cultura ou até na Ação Social. Nós traba-
lhamos em rede e esta Câmara não teria o sucesso que tem vindo a 
evidenciar não fosse a parceria com toda a comunidade. De resto, no 
campo do desporto e lazer temos para os jovens o BeliveTrofa, Festival 
de Verão, a expoTrofa, o Danc’In Trofa (evento nacional de dança), o 

Festival de Teatro, a feira do Livro, as provas desportivas Raid BTT tro-
fa, Trail da trofa, Urban Trofa Race, Atletismo, Ciclismo, etc…. 

Referiu que os jovens da Trofa se deslocam para outros territórios 
em procura de contextos recreativos… Em que medida equacionaria 
um trabalho em conjunto com outros municípios no sentido de facul-
tarem respostas mais integradoras?

LR – Neste Executivo, estamos a trabalhar para isso e temos exce-
lentes relações com os parceiros de outras Câmaras, nomeadamente 
com a Maia e Famalicão. Esta união é fundamental. Para além disso, a 
Autarquia da Trofa está sempre presente e luta constantemente ao 
lado das instituições locais, a quem tentamos dar as melhores ferra-
mentas que podemos. Anualmente, auxiliamos financeiramente insti-
tuições em todas as freguesias do concelho, que são no fundo a nossa 
extensão nesses territórios e em quem descentralizamos muitas inter-
venções. E todas as instituições do concelho estão de mão dada com 
o atual executivo.

Apetece dizer que a prevenção voltou…
Jorge Negreiros (JN) – Eu acho que nunca deixou de estar presen-

te nas preocupações dos decisores e dos investigadores. No meu caso 
pessoal, o meu doutoramento foi sobre prevenção e, apesar de ter feito 
investigação noutras áreas, a prevenção foi sempre uma área impor-
tante para mim e na qual deposito grandes esperanças.

jorge negreiros
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Quando se diz que a prevenção não tem números, para o Profes-
sor, que trabalhou com a autarquia de Matosinhos, que deixou de ter a 
sua unidade móvel ativa porque não existe essa necessidade, parece 
afinal não ser assim tão difícil constatar resultados a partir da inter-
venção preventiva…

JN – Diria que é da prevenção e do conjunto de políticas que foram 
aplicadas no concelho, que investiu desde muito cedo e de uma forma 
muito decisiva em políticas quer ao nível da prevenção, da caracteriza-
ção do fenómeno – lembro que Matosinhos terá sido o primeiro conce-
lho a tentar efectuar estudos em contexto escolar para caracterizar a 
dimensão do fenómeno e adequar as intervenções – para além de ou-
tras iniciativas que considero muito meritórias, nomeadamente na área 
da redução de riscos, em que foi também um dos concelhos pioneiros 
ao disponibilizar esse tipo de serviço à população.

A prevenção do passado parece distante da de hoje…
JN – Sim, a prevenção do passado era muito baseada na intuição, 

na necessidade de dar uma resposta sem se saber bem se iria funcio-
nar ou não, ao passo que a prevenção de hoje é baseada na investiga-
ção científica, na evidência. Portanto, com os conhecimentos que hoje 
temos para as questões do álcool, das drogas e dos CAD, o tipo de res-
posta é de qualidade infinitamente superior à que tínhamos há 20 ou 
30 anos atrás, em que não sabíamos muito bem o que funcionava. Sa-
bíamos o que não funcionava, nomeadamente as intervenções basea-
das no fornecimento de informação mas, depois, havia muita ignorân-
cia acerca das estratégias que realmente funcionam.

Apesar dessa produção de evidência, a verdade é que os deciso-
res políticos teimam em ignorar a importância da prevenção…

JN – Pois… esse é provavelmente um problema crónico da nossa 
sociedade. Recordo-me, há 30 anos, quando comecei a trabalhar nes-
tas áreas, de conversar com o Professor Cândido Agra que me confes-
sava ter sido “mandado” para um sótão para trabalhar estas questões 
da prevenção… Aquilo era uma espécie de metáfora do que representa-
va a prevenção naquela altura, era uma área pobre. Parece-me, no en-
tanto, que a situação mudou porque a comunidade se mobilizou para 
desenvolver projetos mas talvez ainda haja um caminho a percorrer, 
nomeadamente na adaptação de programas que já têm demonstrado 
que são eficazes e na adaptação cultural.

O Dr. Fernando Mendes lançou recentemente um desafio, que 
consiste na criação de um fórum sobre prevenção, onde se discutis-
sem estratégias, se avaliassem projetos e onde os interventores se 

pudessem juntar para discutirem e decidirem o futuro desta área… O 
que lhe parece a ideia?

JN – Considero essa ideia excelente… Aliás, foi isso que se fez 
quando se preparou a Estratégia Nacional de Luta Contra a Droga, com 
discussões sectoriais em diferentes áreas que culminaram num bom 
documento, que ainda hoje nos orgulha e que tem suscitado o interes-
se de vários países. Essas discussões criam o terreno propício para 
que o conhecimento científico se alie à decisão política e depois se tra-
duza em melhores resultados para a população. Esses fóruns são 
sempre positivos, desde que estejam bem articulados com o poder po-
lítico.

O que pode fazer o meio académico, nomeadamente a Faculdade 
de Psicologia de Ciências da Educação da UP para que este tema faça 
novamente parte da agenda?

JN – Nós temos atualmente um projeto europeu, que apresentá-
mos para financiamento pela UE, que consiste numa parceria entre a 
FPCEUP e a Universidade das Ilhas Baleares, que tem um excelente tra-
balho ao longo dos últimos 20 anos na área da prevenção familiar e 
que visa adaptarmos em Portugal um programa americano, que já foi 
igualmente adaptado em Espanha. Será o nosso modesto contributo 
para esta área. 



8

A Associação Portuguesa de Adictologia (APEDD) organizou, no 
dia 4 de maio, na Casa da Comunidade Sustentável, em Aveiro, uma re-
união de profissionais a trabalhar em adictologia subordinada ao tema 
Rede de Cuidados Especializados em Adictologia: porquê, para quem e 
como? Um evento que contou com uma adesão massiva, o que elevou 
a capacidade de reflexão e de afirmação dos profissionais em CAD re-
lativamente à relevância dos serviços públicos de saúde para as adi-
ções. No contexto português actual, e perante um desafio de 8 anos de 
agastamento nos CRI e Unidades de Intervenção Local, requerendo 
uma abordagem global urgente e clarificadora, é notória a preocupa-
ção relativamente ao rumo e organização dos serviços. “É crucial e ur-
gente uma renovação dos recursos, humanos e de equipamentos, e 
melhorar a capacidade de intervenção nas novas áreas. As políticas 
públicas para as adições permanecem hoje ainda numa situação de in-
certeza quanto à definição de um modelo organizacional para as adi-
ções, que acompanhe as novas realidades sobre comportamentos adi-
tivos e dependências e que reflita a sua natureza multidimensional. 
Esta situação contribui largamente para a fragilização e desqualifica-
ção lenta dos serviços e para acentuar o continuado e desesperante 
esforço dos profissionais em manter uma resposta condigna aos uten-
tes e famílias que todos os dias acorrem aos serviços”, refere a APE-
DD.

Do programa constaram temas como “Novos desafios em velhos 
doentes; os utentes novos e os que ainda não são nossos utentes - 
uma leitura da realidade das adições dentro e fora das ET - Que respos-
tas a manter e a criar?” e “Que organização, para que as respostas ne-
cessárias sejam acessíveis, coesas e eficientes? Que organização de 
forma a que sejam mantidas as intervenções dos profissionais, a mul-
tidisciplinariedade, bem como a necessária coerência cientifica?”. A 
cada tema correspondeu um debate entre os profissionais presentes, 
que apresentaram propostas por escrito, que seriam aprovadas pela 
Assembleia…

Dependências esteve presente no evento e entrevistou o Presiden-
te da APEDD, Rocha Almeida…

Assistimos aqui a uma reflexão aqui relativamente ao estado atual 
dos serviços em CAD, com muitas preocupações relevadas por uma 
plateia que aderiu em peso a esta iniciativa organizada pela Associa-
ção Portuguesa de Adictologia

Rocha Almeida (RA) – Antes disso, gostaria de falar sobre a im-
portância que estamos a dar à constituição destes grupos de traba-
lho. Apesar de apenas agora o estarmos a formalizar, já vínhamos 
há algum tempo a trabalhar na constituição destes grupos. Propu-
semos à Ordem dos Médicos a criação da Competência em Adicto-
logia Clínica, e criamos um grupo de trabalho que integrou a estrutu-
ra nomeada pela Ordem dos Médicos que trabalhou na criação des-
ta competência. Estes grupos de trabalho da APEDD são criadas 
para responder a questões de índole científica, tendo como objetivo 
contribuir para melhorar a intervenção na área dos comportamentos 
aditivos e dependências. 

Quanto a esta reunião, destacaria em primeiro lugar a adesão dos só-
cios da APEDD – e não só – e a importância que conferimos à necessida-
de do debate em torno da organização dos serviços. Há muito que temos 
vindo a chamar a atenção para a necessidade de uma tomada de decisão. 

APEDD promove reflexão sobre a 
organização dos serviços em CAD

rocha almeida
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Desde 2011, altura em que o IDT foi extinto e houve uma integração nas 
ARS, que não sabemos que definição se pretende para estes serviços. Os 
profissionais foram-se mobilizando reivindicando melhores condições, é 
assim que nasce o Grupo de Aveiro que tem sido importante na sua inter-
venção. A APEDD vem agora com este grupo de trabalho chamar a aten-
ção de quem tem que tomar decisões para a necessidade de definir se é 
ou não importante a área dos Comportamentos Aditivos e Dependências.

Também se falou aqui no tabu álcool, a toxicodependência dos 
portugueses… Em que medida será intenção da APEDD promover, 
também a este nível, um debate claro e aberto no sentido de se en-
contrarem respostas?

RA – Sim, esse é um aspeto importante neste debate. O que aqui 
referimos foi que a integração em 2007 dos três centros regionais de 
alcoologia no IDT, não foi acompanhado nos Centros de Respostas In-
tegradas de um aumento de recursos necessários para dar resposta 
aos utentes com problemas ligados ao álcool. A verdade é que esta in-
tegração não correspondeu a qualquer reforço da capacidade de recur-
sos, isto é, é a mesma estrutura que tínhamos anteriormente, o que 
tem trazido alguns problemas face ao aumento de pedidos de apoio de 
utentes com problemas ligados ao álcool e também face à saída de 
profissionais por aposentação, emigração ou mobilidade.

Sabemos que a Ordem dos Médicos reconheceu esta competência 
em CAD mas, face à especificidade que esta competência e especiali-
dade conferem, como será possível responder aos problemas com o 
tipo de organização atual?

RA – É a pergunta que andamos a fazer há muito tempo, há ou não 
necessidade de termos serviços especializados para dar resposta a 
esta patologia? O reconhecimento da Ordem dos Médicos da compe-
tência em Adictologia Clínica vem reforçar a necessidade de termos 
áreas específicas de resposta para esta patologia. Estamos a trabalhar 
com outras áreas profissionais para que façam o mesmo junto das 
suas estruturas representativas.

Sobre o modelo de organização destes serviços públicos, o que 
constatamos é que já lá vão duas legislaturas e dois governos e não te-
mos qualquer resposta sobre a definição de um modelo. É importante 
referir que os partidos que sustentam o atual governo se manifestaram 
contrários à extinção do IDT feita pelo anterior governo e no entanto, 
nada fizeram para reverter esta situação. Foi por incapacidade ou en-
tendem que afinal estes serviços não são necessários? Nas audiên-
cias que tivemos colocamos sempre esta questão, à qual nos respon-
dem que somos importantes e necessários, mas o que verificamos é 
que ninguém avança com qualquer tipo de decisão.

Nesta sessão, também ficou claro que o panorama nacional em 
CAD não se afigura tão fácil como, à primeira vista, poderia transpare-
cer e registei uma expressão usada numa comunicação: “Os adoles-
centes têm hoje consumos de adultos” Que análise faz da evolução 

deste quadro ao longo dos últimos 18 anos, desde a extinção do IDT 
até hoje?

RA – Nas décadas 80/90 e ainda no início do ano 2000 tínhamos em 
tratamento uma população maioritariamente dependente de heroína. Mui-
tos destes utentes mantêm-se nos serviços em tratamento, estão mais 
envelhecidos e cada vez mais a precisar de cuidados seja na área física e/
ou mental. Há agora um outro padrão de consumo, com predomínio do 
policonsumo de substâncias a que se associa o consumo excessivo de ál-
cool, consumo que se faz com fins recreativos e socializantes. Temos 
também um outro perfil de consumidores, mais jovens, bem integrados na 
sociedade, com uma situação financeira relativamente boa, uma vida so-
cial intensa e que não consomem diariamente. Embora muitos destes 
consumidores não sintam consequências destes consumos, há um pe-
queno grupo desta população com problemas de abuso e que recorrem a 
tratamento. Se olharmos as estatísticas vemos que nos anos 90 mais de 
80% das primeiras consultas era por consumo de heroína, em 2017 mais 
de 50% das primeiras consultas era por consumo de cannabis e mais de 
20% por consumo de cocaína, o consumo de heroína representava 20% de 
primeiras consultas em 2017. Não podemos esquecer também os proble-
mas com as dependências sem substâncias, jogo, internet, etc. Podemos 
dizer que a dimensão dos problemas com o consumo de opiáceos já não 
tem a visibilidade e a gravidade que tiveram anteriormente na sociedade 
portuguesa, mas deparamo-nos com outros desafios para os quais temos 
de dar resposta. E aqui reforçaria a importância da intervenção comunitá-
ria, seja na área da prevenção ou da redução de riscos e minimização de 
danos. E é aqui que nos questionamos se teremos capacidade de conti-
nuar a dar as mesmas respostas que durante anos fomos concretizando 
através de planos e estratégias de intervenção.

Como “homem da casa”, que significado atribui ao facto de come-
morarmos atualmente os 20 anos da Estratégia Nacional de Luta Con-
tra a Droga, num momento em que não existe um serviço capaz de 
avançar com novas estratégias?

RA – A Estratégia foi extremamente importante e definiu um rumo, 
um caminho a seguir, o que permitiu encontrar formas de dar resposta 
às necessidades da população com problemas de dependência. E o 
problema abrangia uma larga franja da população portuguesa de todas 
as idades e todos os níveis sociais. O modelo criado com esta estraté-
gia e reconhecido internacionalmente, assentou numa abordagem inte-
grada com intervenções nas áreas da prevenção, da dissuasão, da re-
dução de riscos e minimização de danos, do tratamento e da reinser-
ção. Para nós toda a intervenção deve assentar neste paradigma que 
tão bons resultados tem dado. Se agora estamos a celebrar 20 anos, 
temos que continuar a pensar que o problema não acabou e que está 
em permanente mudança. Temos um novo padrão de consumo, um ou-
tro perfil de consumidores para os quais necessitamos de outros tipos 
de intervenções face a um aumento de procura de apoio destes consu-
midores. Só assim poderemos continuar a executar uma estratégia 
que tem levado a resultados positivos.
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Cerca de 300 profissionais marcaram presença nas Jornadas da As-
sociação Portuguesa de Adictologia, evento que decorreu, nos dias 6 e 7 
de junho em Coimbra. A Vertigem do Risco e os Labirintos da Vontade – 
Olhares sobre Comportamentos Aditivos foi o mote preconizado pela 
APEDD, uma associação científica dedicada à dignificação da actividade 
dos profissionais que trabalham, directa ou indirectamente, em matéria de 
adições, bem como à formação, estudo e investigação dos comportamen-
tos aditivos.

O evento foi realizado em parceria com o Centro de Inovação em Bio-
medicina e Biotecnologia dos CHUC e decorreu no Auditório da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, resultando numa 
reflexão sobre comportamentos aditivos e dependências na população 
adolescente e jovem adulta e de que forma a investigação, a clínica e o di-
reito contribuem para a compreensão dos mesmos.

Dependências esteve presente no evento e entrevistou João Curto, 
membro da APEDD e Rui Tato Marinho, um dos preletores na sessão edu-
cativa Eliminar a Hepatite C até 2030: A Responsabilidade Partilhada num 
Objetivo? O que pretende a APEDD atingir através da realização destas I Jornadas?

João Curto (JC) – Pretendemos actualizar uma discussão sobre 
dimensões que nos parecem fundamentais nos comportamentos aditi-
vos: a que respeita às pessoas, nomeadamente os adolescentes e os 
jovens adultos e os seus potenciais comportamentos aditivos e a di-
mensão educativa, não apenas nas perspetivas familiar e social, mas 
igualmente sob o ponto de vista da legalidade. Por isso, incluímos al-
gumas sessões com gente ligada à justiça, para percebermos que lin-
guagem nos poderá aproximar nesta matéria das adições. E, dado o 
momento e circunstâncias que o país atravessa, em termos de defini-
ção de serviços, achámos também pertinente não deixar cair mais 
uma organização que se pretende nacional e que recupere o bom servi-
ço prestado anteriormente pelas organizações públicas. Nesta fase, 
assistimos um pouco à degradação dos serviços e sabemos que não 
se trata. Para já, de uma prioridade… Por um lado, ainda bem, porque é 
um sinal de que o trabalho foi bem feito nos anos anteriores mas tam-
bém queremos transmitir que não podemos dormir descansados, uma 
vez que estão a surgir outros comportamentos aditivos, com padrões 

Evento decorreu em dois dias, em Coimbra:

Jornadas da APEDD reúnem 
mais de 300 profissionais

joão curto
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de consumo variados, alguns sem substância, que complicam a vida 
particularmente nestas faixas etárias que falamos. Portanto, reactivar 
esta discussão é, ao mesmo tempo, tentar prevenir futuras complica-
ções e impedir que os serviços se degradem e não tenham resposta 
para os novos comportamentos.

Sendo a APEED uma instituição de cariz científico, pergunto-lhe se 
este conhecimento vale de alguma coisa se não existir no país uma orga-
nização eficaz dos serviços…

JC – Efetivamente, temos essa dimensão da investigação, que nos 
ajuda a perceber um pouco melhor que futuras intervenções podemos 
fazer, de âmbito farmacológico mas igualmente social e psicossocial. 
Mas é verdade que, sem uma estrutura organizacional forte e capaz, 
podemos correr sérios riscos de estragar o que foi feito. Por outro 
lado, diminuir a importância das questões não as resolve. O essencial 
é que a clínica possa estar presente, o que obriga a uma organização e 
estruturação dos serviços por trás. E nesse caso, os serviços públicos 
são essenciais, até porque é conhecida a importância que representa-
ram neste país, mas a verdade é que atualmente só sobrevivem graças 
à boa vontade e grande esforço que os profissionais vão fazendo… 
mas isso não dura sempre… Estamos a atingir limites!

Tem notado na prática clínica efeitos desse desinvestimento?
JC – Sim, particularmente no último ano, temos notado um acréscimo 

das consultas, nomeadamente numa área que se considerada perfeita-
mente controlável, que é o caso dos opiáceos. E sob diversas formas que 
não apenas a clássica heroína mas igualmente de opiáceos de prescrição 
médica. Há pois um conjunto de fatores que deve ser tido em atenção e 
isso só se consegue com uma estruturação bem definida dos serviços, 
que têm que estar unidos e interligados. Sem isto, dificilmente consegui-
mos abordar este problema multidimensional.

Há menos de um mês, a ministra da saúde garantiu que surgiriam 
novidades ainda antes do final da atual legislatura… Acredita?

JC – Eu gostaria de acreditar mas a verdade é que andamos com 
estas promessas há muitos anos, fundamentalmente neste governo 
que, no início, prometeu que iria haver uma solução. É lamentável que, 
passados quatro anos, não tenhamos ainda uma decisão. E já nem pe-
dimos muito… Falando como profissional dos serviços públicos, cons-
tato uma falta de percepção de como as coisas se estão a passar com 
os serviços. E se não há interesse, pelo menos que se diga e se tome 
uma decisão. Também ouvi em Lisboa essa promessa da Senhora Mi-
nistra e assim esperamos que aconteça.

Para uma altura em que o serviço está em crise, cerca de 300 ins-
crições neste evento são significativas…

JC – É significativo, tal como a preocupação que as pessoas revelam, 
ávidas de continuar e de receber novos ensinamentos. Mas, lá está, estes 
encontros são o esforço de alguns que não querem que os serviços sejam 

desmerecidos. Acho que o Governo está a esquecer-se que houve um ser-
viço que mereceu bem a denominação de prestação de boas práticas, re-
conhecidas internacionalmente e com uma intervenção magnífica ao lon-
go destes anos, que permitiu este controle… Então, não desfaçam isto. É 
necessário que os serviços continuem organizados. É necessário termos 
uma estrutura que defina o rumo para onde querem ir.

O que nos traz a esta conferência?
Rui Tato Marinho (RM) – Nesta conferência, o objetivo consiste em 

divulgar o problema da Hepatite C neste mundo das adições. Sabemos 
que este mundo das adições está cheio de Hepatite C, neste momento 
há uma abordagem nova sem efeitos secundários, nomeadamente a 
nível neuropsiquiátrico, conseguindo-se eliminar o vírus com uma efi-
cácia de quase 100 por cento e o objetivo é explicar essa eficácia tera-
pêutica, que é única na medicina, as consequências da Hepatite C e 
como se pode evitar.

Fala-se atualmente numa metodologia de um único passo para o tra-
tamento, existindo já equipas de rua a projetá-lo… É o que falta ao país?

RM – O que falta é uma decisão política eficaz, como aconteceu no 
início com o Infarmed e o Ministério da Saúde e fomos pioneiros a nível in-
ternacional nesse campo… Agora abrandámos um pouco e temos que re-
visitar a estratégia da Hepatite C.

Certo é que já foram desenvolvidas diversas aplicações informáticas 
e estudos que constataram que Portugal, seguindo o rumo atual, não 
conseguirá eliminar até 2030…

RM – Ainda faltam 11 anos e esse é um horizonte que permite conse-
guir muita coisa. Acredito que se perceba que temos que atuar de uma 

rui tato marinho
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maneira diferente e mais efetiva. Ainda há hospitais que têm muita difi-
culdade em passar a medicação para a boca dos doentes…

Essa centralização do medicamento nos centros hospitalares não 
constituiu também uma barreira ao acesso, até porque alguns centros 
hospitalares passam por dificuldades financeiras e outras?

RM – Não obrigatoriamente… Percebo a centralização nas pes-
soas que estão mais especializadas no tratamento da Hepatite C e da 
doença do fígado… Isto não é só tomar os comprimidos e eliminar o 
vírus, é uma doença oncogénica, os exames de diagnóstico, como o 
fibroscan ou a ecografia, falham em 20 por cento casos, portanto, é 
necessária uma abordagem global. Não podemos ser muito redutores 
nem nos cingirmos a dar apenas o comprimido… Por isso, até concor-
do que haja centros de referência ou centros que estejam mais habi-
tuados a tratar. No meu entender, não se pode colocar esta questão 
nas farmácias ou nos médicos de medicina geral e familiar que, com o 
devido respeito, não estão muito por dentro deste assunto… Se quere-
mos ver um doente como um problema global, físico, metal e social, 
não podemos ser demasiado redutores e resumir a intervenção à 
toma dos comprimidos…

Mas o que falta para que essa decisão política seja eficaz?
RM – Que os responsáveis políticos decidam da maneira como os 

responsáveis de 2015, designadamente o Infarmed, na pessoa do Dr. Eu-
rico Castro Alves, o ministro Paulo Macedo e a Assembleia da República, 
que quiseram pôr o país a funcionar e, independentemente de ser o hos-
pital a, b ou c, as coisas tinham que funcionar e aparecer feitas.

Mas o que falta em concreto, no terreno?
RM – Como estratégia nacional, faltam várias coisas… Falta identifi-

car no terreno as pessoas que estão infetadas e nós defendemos que se 
faça a análise pelo menos uma vez na vida, tal como se faz no VIH. Iden-

tificar as cerca de 40 mil pessoas que presumimos estarem infetadas é 
um dever de cidadania nacional e de saúde e até de direitos humanos…

Isso deve ser feito nos cuidados primários?
RM – Na conjugação das várias equipas: nos cuidados primários, se 

calhar com formação dos cuidados mais especializados e com a colabo-
ração entre todos. Uma estratégia nacional para o controlo de qualquer 
doença implica vários stakeholders, entre os quais informáticos, farma-
cêuticos, médicos, cirurgiões, jornalistas, políticos, economistas…

Depois de feito o diagnóstico, o doente deve ser acompanhado num 
hospital?

RM – No meu entender, não é obrigatório… Os que se identificam 
com cirrose sim, devem ser acompanhados num hospital ou, eventual-
mente, em centros de saúde, por profissionais de medicina geral e fami-
liar que tenham formação contínua e uma forte ligação com o hospital… 
Falamos numa realidade complexa, com cancro, com transplante hepáti-
co…

Foi recentemente eleito Presidente da Sociedade Portuguesa de 
Gastrenterologia… O que significa e o que poderemos esperar deste seu 
exercício?

RM – É uma honra muito grande. É uma grande Sociedade… a espe-
cialidade Gastrenterologia engloba imensas doenças, sabemos que cer-
ca de 3 milhões de portugueses irão um dia precisar de um gastrentero-
logista e pretendemos explicar o que um gastrenterologista faz, as doen-
ças que trata, muitas delas mortais – 10% das mortes entre os portugue-
ses tem a ver com cancro digestivo, sendo que lidamos com um terço 
dos cancros… Acho que somos muito úteis à população e queremos criar 
awareness, que nos compreendam para ajudarmos também a popula-
ção. No fundo, o nosso grande objetivo é que esta não tenha tantas doen-
ças.
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A Unidade de Alcoologia de Coimbra (UAC) é uma unidade espe-
cializada no tratamento e reabilitação de doentes com problemas li-
gados ao uso, abuso e dependência de álcool, desenvolvendo para 
esse efeito programa de internamento e ambulatório. Os Ciclos Te-
máticos de Formação em Alcoologia são entendidos como um fórum 
de debate e formação interna e externa sobre áreas relevantes de in-
tervenção técnica relacionada com o uso, abuso e dependência de ál-
cool e demais problemas daí decorrentes, que se enquadrem no âm-
bito da prevenção, tratamento/reabilitação e reinserção de doentes 
com PLA´s. Com este projecto, pretende-se promover o debate técni-
co entre as diferentes áreas do saber e distintas entidades que con-
correm directa ou indirectamente para o processo de prevenção, tra-
tamento/reabilitação e reinserção de pessoas com problemas liga-
dos ao consumo nocivo de álcool. No dia 21 de maio, Maria José Cor-
te Real, que acedeu também conversar com Dependências, foi a 
preletora convidada a desenvolver o tema Entrevista Motivacional… 

Em que medida representa a entrevista motivacional uma ferra-
menta importante no tratamento dos CAD e, em particular, na pro-
blemática do álcool?

Maria José Corte Real (MR) – A entrevista motivacional é impor-
tante porque é uma técnica, não para o nosso doente mas com o nos-
so doente. É um trabalho que fazemos com o doente e, nesse sentido, 
é importante porque, através destas estratégias, o indivíduo pode es-
colher o percurso que mais se adequa à sua personalidade, à sua ma-
neira de ser e às suas condições de vida, o que acaba por dar alguma 
segurança no arriscar mudar o comportamento.

Quem necessitará ser mais motivado: o doente ou o próprio tra-
tador?

MR – Se calhar os dois… Por isso, esta não é uma intervenção 
para o doente mas com o doente… Portanto, se calhar, precisam os 
dois de se motivarem e de acreditarem na capacidade de mudança.

Sendo o álcool uma substância culturalmente aceite, onde se co-
loca a família quando se trata o doente?

MR – Temos que a colocar ao lado do doente. Não pode ser de outra 
forma, até porque a família é também sofredora face a tudo o que acon-
tece. O mal estar que o doente sente é transposto e também sentido 
pela própria família, portanto, é importantíssimo que, ao trabalhar-se a 
mudança comportamental com um doente alcoólico ou com outras de-
pendências, que os familiares, pelo menos o de maior referência e acom-
panhamento, possam também ter algum espaço para compreenderem o 
que está a passar-se, como poderão eventualmente estar presentes e 
ajudar o seu familiar. Eu sou também terapeuta familiar e defendo que a 
família deverá fazer sempre parte do processo.

Habitualmente, estes doentes negam a sua doença… Como tra-
balha essa rejeição?

MR – Essa rejeição dá-me indicações de que a estratégia que es-
tou a utilizar não está a surtir qualquer efeito e, como tal, compete ao 
terapeuta motivacional ir procurando outras estratégias que possam, 
de alguma forma, fazer sentido ao doente. Se o doente está a rejeitar 
tudo aquilo que está a ser trabalhado naquele momento é porque não 
lhe está a fazer sentido e, assim sendo, compete ao terapeuta procu-
rar um outro caminho.

Os doentes recorrem habitualmente de livre vontade ou são “ar-
rastados”?

MR – Temos de tudo… Temos utentes que vêm de livre vontade, 
outros impelidos pela família, outros com obrigatoriedade do tribu-
nal…

Consegue apontar um caso concreto em que tenha sentido frus-
tração nessa árdua tarefa de motivar?

MR – Nas dependências as frustrações são muitas… Uma das 
coisas que o terapeuta tem que saber fazer é lidar com as suas pró-
prias frustrações e a entrevista motivacional ajuda-nos muito porque 
percebemos que, se calhar, é também preciso aceitar o indivíduo 
como ele é e perceber que, se hoje estou frustrado porque as coisas 
não correram bem, isso não invalida que, daqui a dois ou três meses, 
haja uma alteração ou mudança e se possa recomeçar um caminho. 
As recaídas e o andar para trás fazem parte do processo de cresci-
mento e se lhe dissesse que tenho uma grande frustração isso signi-

A entrevista motivacional, por Maria José Corte Real

Ciclos Temáticos de Formação 
em Alcoologia da Unidade de 
Alcoologia de Coimbra

maria josé corte real
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A Gilead Sciences Portugal organizou, nos dias 10 e 11 de maio, a 6ª 
edição do Virology Meeting Point. O evento, que reúne especialistas nacio-
nais e internacionais nas áreas do VIH e das hepatites víricas decorreu na 
Figueira da Foz, subordinando-se ao objetivo de debater as perspetivas 
atuais na terapêutica antirretrovírica no VIH, bem como a importância do 
rastreio e da ligação aos cuidados de saúde dos doentes com infeção por 
VIH e VHC.

A destacar, no primeiro dia do evento, a realização de uma sessão de-
dicada à infeção por VIH, com o início rápido da terapêutica antirretrovíri-
ca, o paradigma das terapêuticas atuais e a perspetiva do doente sobre as 
diferentes abordagens no centro da reflexão.

No segundo dia de trabalho esteve em foco o rastreio e a ligação aos 
cuidados de saúde dos doentes infetados por VHC e VIH, que incluiu uma 
palestra dedicada aos doentes com infeção por VHC que visou essencial-
mente quebrar o estigma dos utilizadores de drogas através de uma me-
lhor compreensão dos fatores neurobiológicos que estão na origem 
dos seus comportamentos. 

O Virology Meeting Point correspondeu igualmente a um momento de 
partilha e discussão de projetos nacionais de rastreio e ligação aos cuida-
dos de saúde dos doentes com VHC e VIH, numa dinâmica de grupo, um 
momento que a Gilead acredita que será muito interessante e profícuo, 
principalmente pela oportunidade de participação de todos os interve-
nientes na gestão destes doentes – profissionais de saúde e organiza-
ções de base comunitária.

“O Virology Meeting Point pretende, acima de tudo, discutir o que tem 
vindo a ser feito e o que está ainda por conseguir, tanto na área do VIH 
como na área das hepatites víricas” - refere Vítor Papão, Diretor-Geral da 
Gilead Sciences Portugal. “É importante discutir os últimos avanços em 
termos de inovação terapêutica, na ligação dos doentes aos cuidados de 
saúde e no caminho para a eliminação da hepatite C, entre outros temas, 
com a comunidade médica, outros profissionais de saúde e as organiza-
ções de base comunitária, garantindo que, em conjunto, se avance na me-
lhoria do prognóstico e da qualidade de vida dos doentes”, sustenta.

Dependências marcou presença no evento e entrevistou Rodrigo 
Coutinho…

Que importância assume a neurobiologia da adição num quadro 
de procura de respostas para o tratamento em CAD?

Rodrigo Coutinho (RC) – A neurobiologia da adição tem uma gran-
de importância porque nos fornece mais um instrumento de compreen-
sibilidade das questões que se colocam com os utilizadores de drogas 
desorganizados ou problemáticos. E ajuda-nos a compreender muitas 
atitudes e comportamentos que estas pessoas têm e que não têm a 
ver com desinteresse ou contradição mas antes com um “sequestro” 
da parte neurobiológica que produz comportamentos muito centrados 
na droga, impossibilitando-os de verem mais além…

Durante muitos anos, as equipas de intervenção em CAD “esque-
ceram-se” deste problema aqui debatido, a Hepatite C…

RC – O que aconteceu na história da Hepatite C em Portugal foi, 
por um lado, a existência de uma epidemia de Sida que absorveu tudo… 
O facto é que os serviços que atuavam na área da droga faziam, desde 
o início, rastreios sistemáticos, também da Hepatite C… No entanto, os 

Gilead organiza 
Virology Meeting Point 2019:

VIH e hepatites víricas: 
o que tem sido feito 
e o que falta atingir

rodrigo coutinho
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tratamentos na altura disponíveis para a Hepatite C eram rejeitados por serem extremamente 
dolorosos, complicados e difíceis, pelo que os nossos doentes não aderiam de todo. Por outro 
lado, também é verdade que os próprios técnicos não tinham um conhecimento tão aprofun-
dado da Hepatite C, estando muito mais preocupados com o VIH, sendo que a Hepatite C, ape-
sar de rastreada, não representava uma preocupação tão importante para seguimento, moni-
torização e tratamento.

Ouvimos falar ainda hoje em muitas barreiras ao tratamento, quer por parte destes doen-
tes, quer por parte dos profissionais que os acompanham, o que acaba por dificultar a ade-
são terapêutica… O que justifica este panorama?

RC – É evidente que as respostas tradicionais ou as várias etapas que a pessoa tem que 
percorrer para chegar ao tratamento constituem barreiras. Até podem querer tratar-se mas, 
porque estão de tal maneira envolvidos pelo consumo de substâncias, não conseguem percor-
rer todas essas etapas. Por isso, está neste momento a ser desenvolvida uma estratégia cons-
tituída por uma única etapa, em que tudo é avaliado e o tratamento é iniciado, sempre numa 
óptica de proximidade com o serviço em que o doente está a fazer o acompanhamento da to-
xicodependência.

Entretanto, também ouvimos aqui falar na tal barreira relacionada com a centralização da 
administração do medicamento nos centros hospitalares, o que se tem traduzido num enor-
me retrocesso face à desejável celeridade…

RC – Claramente! Neste caso, na perspetiva do acesso ao tratamento, foi acrescentada 
mais uma etapa. Se antes os hospitais tinham uma plataforma nacional, hoje, cada um é res-
ponsável pelos medicamentos… E tudo isso colide depois com orçamentos do hospital e pro-
blemas de outra ordem que vão dificultar o acesso.

Calculo que sejam muitos os rastreios anuais que a Ares do Pinhal realiza no âmbito da 
Hepatite C…

RC – Sim, são muitos… na ordem dos 400…

E depois do rastreio, o que fazem?
RC – Nós fomos montando estratégias que potenciassem que, após o rastreio, houvesse 

uma resposta… Rastrear e não facultar uma resposta é ainda pior do que não rastrear porque 
nós ficamos a saber que o utente está infetado e que pode ser tratado; o utente sabe que está 
infetado e não tem acesso ao tratamento e tudo isso coloca uma grande tensão entre o pa-
ciente e a estrutura. Portanto, fomos obrigados a procurar uma solução para tentarmos en-
contrar a melhor solução possível de acesso ao tratamento.

Que soluções considera as mais adequadas para uma intervenção eficaz?
RC – Nos programas de proximidade de redução de danos, a solução é haver uma única 

etapa, um único acto em que a pessoa é rastreada e avaliada e, a partir dessa avaliação, per-
cebe-se se precisa de tratamento e, caso se confirme essa necessidade, o tratamento vai ter 
com a pessoa, nomeadamente nas unidades móveis, cuja equipa vai buscar o fármaco às far-
mácias.

Acredita na eliminação da Hepatite C?
RC – Com este ritmo, tenho grandes dúvidas… Pela forma como esta questão está a ser 

gerida e como as coisas estão a correr atualmente, tenho dúvidas… Realmente, temos coloca-
do muitas pessoas para tratamento mas precisávamos de colocar muitas mais, o triplo ou o 
quádruplo. E somos muito poucos os que proporcionam este tipo de abordagem. Há uma 
grande franja desta população que não tem acesso aos programas existentes e que irá certa-
mente ficar fora. Se não eliminarmos uma percentagem importante das pessoas desta popu-
lação com Hepatite C, ela vai perpetuar-se.

projetos nacionais de rastreio 
e ligação aos cuidados de saúde
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As ilhas de São Miguel, Terceira e Faial, nos Açores, foram palco, nos 
dias 3, 4 e 5 de junho, de ações de formação dedicadas ao tema Nyxoid -  
solução para pulverização nasal de naloxona. O formador foi Fábio Luz, 
Médico de Medicina Geral e Familiar e responsável clínico pelo Programa 
de Substituição Opiácea “Percursos”, na Unidade de Saúde da Ilha Tercei-
ra. Intoxicação aguda por opióides: fatores de risco e determinantes, Nalo-
xona: tratamento em intoxicação aguda, Apresentação do Nyxoid, Vanta-
gens da naloxona intranasal e Cuidados centrados no doente foram al-
guns dos tópicos desenvolvidos nestas formações, dirigidas em particu-
lar a potenciais interventores em possíveis casos de overdose mas 
igualmente a qualquer outro cidadão. Em entrevista, Fábio Luz dá-nos a 
conhecer os contornos destas ações…

A que públicos se destinam e que principais objetivos visam as ações 
de formação subordinadas ao Nyxoid, solução para pulverização nasal 
de naloxona?

Fábio Luz (FL) - As ações de formação acerca da naloxona intranasal 
(“Nyxoid”) destinam-se a qualquer pessoa ou profissional, que tenha alta 
probabilidade de ser um primeiro respondedor num possível caso de so-
bredosagem (“overdose”) opiácea. Estamos a referir-nos principalmente 
a: médicos e enfermeiros, que trabalham com este tipo de utente, bombei-
ros, guardas prisionais, polícias, entre outros. Acrescento que a educação 
e informação sobre este produto deverá ser dirigida a todos os consumi-
dores de heroína e seus pares, amigos, familiares, profissionais de estabe-
lecimentos públicos, e à população em geral.

 
A quem e em que circunstâncias deverá ser fornecido este fármaco?
FL - Este fármaco deverá ser fornecido a qualquer pessoa, com mais 

de 14 anos, que seja suspeita de vítima de sobredosagem opiácea. A par-
tir de qualquer momento em que ocorra a “overdose”, pode-se aplicar o 
dispositivo pela via intranasal, sendo que a eficácia será maior, quanto 
mais cedo for aplicado o produto. O objetivo é reverter o quadro clínico de 
sobredosagem, nomeadamente a depressão respiratória.

 
Que principais determinantes e fatores de risco devemos ter em con-

sideração quando falamos em intoxicação aguda por opióides?
FL - A intoxicação aguda por opiáceos depende da quantidade e pure-

za de opiáceo consumido, o tempo decorrido desde o consumo até à pri-

meira abordagem medicamentosa, a tolerância do consumidor, e se exis-
tem outras substâncias que potencializem esta intoxicação, como é o 
caso do álcool.   

 
O que se espera desta ferramenta de tratamento da intoxicação agu-

da, nomeadamente no que que concerne à prevenção de overdoses?
FL - Esta nova ferramenta será certamente uma excelente e inovadora 

alternativa, pois sendo de fácil transporte e acesso, manuseio simples e 
seguro, e de administração rápida, a primeira abordagem ao doente será 
certamente mais célere, e portanto o potencial de reversão da sobredosa-
gem muito maior, e assim prevenir “overdoses”, diminuindo o número de 
mortes associadas às mesmas.

 
Que vantagens estão subjacentes para os doentes?
FL - A principal vantagem é a rapidez da abordagem com naloxona in-

tranasal, pois sendo mais acessível e de fácil manuseamento, será utiliza-
da mais rapidamente e assim, a hipótese de reverter o quadro de sobredo-
sagem será maior. Outra grande vantagem, é não haver contra-indicações 
na utilização do produto e haverem poucos efeitos secundários, sendo 
um produto extremamente seguro.

 
Que outros assuntos considera pertinentes para as pessoas que li-

dam com estas populações?
FL - É importante desmistificar o produto, explicá-lo como funciona, de-

monstrar o quão é seguro, e que deverá ser utilizado assim que possível na 
suspeita de uma sobredosagem. É um privilégio para os açorianos, tanto 
doentes como profissionais de saúde, terem acesso a este tipo de produto 
moderno e sofisticado, pois sendo a região pioneira na aquisição do mesmo, 
colocamos o arquipélago um passo à frente na prevenção de mortes asso-
ciadas a “overdose”, e pessoalmente congratulo-me por podermos usufruir 
do produto, tanto doentes como primeiros respondedores, evitando situa-
ções por vezes dramáticas, com que lidamos frequentemente.

Ilhas açorianas recebem formação que pode ajudar a salvar vidas

Solução para pulverização  
nasal de naloxona “chega”  
a potenciais interventores

fábio luz
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Uma solução imediata
para a sobredosagem

por opiáceos

Mundipharma - Farmacêutica Lda.
Sede: Lagoas Park - Edi�cio 4 - Piso 1 Norte
R. Encosta das Lagoas, 2740-267
Porto Salvo, Oeiras MKT-AD-NYX-3-2019-0002-V1

Portugal

INFORMAÇÕES ESSENCIAIS COMPATÍVEIS COM O RCM
NOME DO MEDICAMENTO: Nyxoid 1,8 mg solução para pulverização nasal em recipiente unidose. COMPOSIÇÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA: Cada recipiente de pulverização nasal liberta 1,8 mg 
de naloxona (sob a forma de cloridrato di-hidratado). FORMA FARMACÊUTICA: Solução para pulverização nasal, em recipiente unidose (pulverização nasal). Solução transparente, incolor a 
amarela-pálida. INDICAÇÕES TERAPÊUTICAS: Nyxoid destina-se a administração imediata, como terapêutica de emergência para uma sobredosagem por opiáceos conhecida ou suspeita, manifestada 
por uma depressão respiratória e/ou do sistema nervoso central, em contextos não clínicos e de cuidados de saúde. Nyxoid está indicado para adultos e adolescentes com idade igual ou superior a 14 
anos. Nyxoid não é um substituto dos cuidados médicos de emergência. POSOLOGIA E MODO DE ADMINISTRAÇÃO: Para adultos e adolescentes com idade igual ou superior a 14 anos, a dose recomen-
dada é de 1,8 mg, a ser administrada numa narina (uma pulverização nasal). Em alguns casos, poderão ser necessárias doses adicionais. A dose máxima apropriada de Nyxoid será especí�ca de cada 
situação. Se o doente não responder, deverá ser administrada a segunda dose após 2-3 minutos. Se o doente responder à primeira administração, mas tiver uma recaída, entrando novamente em 
depressão respiratória, a segunda dose deverá ser administrada de imediato. Poderão ser administradas doses adicionais (se disponíveis) em narinas alternadas e o doente deverá ser monitorizado, 
enquanto espera pela chegada dos serviços de emergência. Os serviços de emergência podem administrar mais doses de acordo com as orientações locais. Não se estabeleceu a segurança e e�cácia 
de Nyxoid em crianças com menos de 14 anos de idade. Modo de administração: Via nasal. Nyxoid deverá ser administrado tão brevemente quanto possível para evitar danos no sistema nervoso central 
ou morte. Nyxoid contém apenas uma dose e, por isso, não poderá ser preparado ou testado antes da administração. CONTRAINDICAÇÕES: Hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos 
excipientes. EFEITOS INDESEJÁVEIS: Foram noti�cadas as seguintes reações adversas com Nyxoid e/ou outros medicamentos contendo naloxona durante os estudos clínicos e na experiência pós-comer-
cialização: muito frequentes (≥ 1/10): Doenças gastrointestinais (náuseas); frequentes: (≥ 1/100, < 1/10): Doenças do sistema nervoso (tonturas, dores de cabeça), Cardiopatias (taquicardia), Vasculopa-
tias (tensão arterial baixa, tensão arterial alta); pouco frequentes: (≥ 1/1,000, < 1/100): Doenças do sistema nervoso (tremores), Cardiopatias (arritmia, bradicardia), Doenças respiratórias, torácicas e 
do mediastino (hiperventilação), Doenças gastrointestinais (diarreia, boca seca), Afeções dos tecidos cutâneos e subcutâneos (hiperidrose), Perturbações gerais e alterações no local de administração 
(Síndrome de abstinência do fármaco - em doentes dependentes de opiáceos); raras: (≥ 1/10,000, < 1/1,000); muito raras: (< 1/10,000) e desconhecidas (não podem ser calculadas a partir dos dados 
disponíveis): Doenças do sistema imunitário (hipersensibilidade, choque ana�lático), Cardiopatias (�brilhação cardíaca, paragem cardíaca), Doenças respiratórias (edema pulmonar), Afeções dos 
tecidos cutâneos e subcutâneos (eritema multiforme). NOTIFICAÇÃO DE SUSPEITAS DE REAÇÕES ADVERSAS: A noti�cação de suspeitas de reações adversas após a autorização do medicamento é 
importante, uma vez que permite uma monitorização contínua da relação benefício-risco do medicamento. Pede-se aos pro�ssionais de saúde que noti�quem quaisquer suspeitas de reações adversas 
diretamente ao INFARMED, I.P.: Direção de Gestão do Risco de Medicamentos; Parque da Saúde de Lisboa, Av. Brasil 53; 1749-004 Lisboa; Tel: +351 21 798 73 73; Linha do Medicamento: 800222444 
(gratuita); Fax: +351 21 798 73 97; Sítio da internet: http://www.infarmed.pt/web/infarmed/submissaoram; E-mail: farmacovigilancia@infarmed.pt. Data da revisão do texto: novembro 2018. MEDICA-
MENTO SUJEITO A RECEITA MÉDICA. Nº registo: 5737002. MEDICAMENTO NÃO COMPARTICIPADO. Para mais informações contactar o Titular de AIM: Mundipharma Corporation Limited.

Telefone: +351 219 013 162
Fax: +351 309 709 068
NIPC: 506760014
www.mundipharma.pt
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Antoni Gual  

Olivier George  

-

-

Spotlight on big debates
The Lisbon Addictions team has been working hard to put 

together a conference programme that will showcase cutting-edge 
research to help characterise, understand and respond to 
addiction and addictive behaviours.

Be prepared for three days packed with high-level content; 
packages of topical strands, sessions and guided poster tours 
developed by our co-producers, along with networking 
opportunities during the lunches, the opening cocktail and 
conference dinner.

We are thrilled to announce a series of big debates this year, 
with one scheduled at the end of each day. The debates, involving 
audience participation, will be led by a professional moderator and 
the panel members will be announced soon!

Eilish Gilvarry  
   Eilish Gilvarry is President of the 
Society for the Study of Addic-
tions. Eilish has been involved with 
addictions services in the UK for 
many years, with a particular inter-
est in young people. In 2010 she 
chaired a review of injectables 

treatment for drug users, was a member of the NICE 
guidelines on clinical management of alcohol related 
physical complications and also a member of the NICE 
guidelines on management of alcohol harm and 
dependence. Eilish has edited a number of books, 
published widely and is currently involved in research 
particularly with young people and brief interventions 
for alcohol misusers.

Marilyn A. Huestis
Marilyn A. Huestis brings an extraordinary breadth and depth of knowledge in clinical and forensic 

toxicology, anti-doping, diagnostic screening and confirmation drug testing, and cannabinoid 
agonists and antagonists. Her research is focused on improving people’s lives by reducing deaths 
from drugged driving, finding novel medications to treat drug dependence and using drug testing as 
a tool for drug dependence treatment.

    Antoni Gual is a psychiatrist, Head 
of the Addictions Unit at the Neuro-
sciences Institute, Clinic Hospital, 
University of Barcelona, Spain, and 
also acts as Alcohol Consultant at the 
Health Department of Catalonia. He is 
the coordinator of several EU-funded 

Olivier George works at The Scripps Research Institute which focusses on understanding how 
drugs affect your brain and how your brain controls your actions. To quote Dr George: ‘The brain is 
truly one of the last unknown territories in science, studying it is a little bit like sailing a ship to an 
imaginary world. Finding what you were looking for is an amazing feeling, but the best day is the one 
where you find something you never expected.’ 

projects (Alice Rap, Odhin, Amphora, Leader, Twist) and 
has been involved in several European research projects 
in the areas of Public Health and clinical trials. He is Vice 
President of the International Network on Brief Interven-
tions for Alcohol Problems (INEBRIA), former President of 
the European Federation of Addiction Scientific Societies 
(EUFAS) and former President of the Spanish Scientific 
Society for the Study of Alcohol and Alcoholism. 

The topics under debate will be:

Will changes in cannabis policy result in greater costs or 
greater benefits?
Industry friend of foe? Can industry contribute to better 
addiction science, policy, and actions?
Is there sufficient participation of civil society and effected 
communities in shaping drug policies and drug services?

Sign-up to follow the conference @LxAddictions via Twitter and 
Facebook accounts to keep updated and take part in the debates.

Meet some of our keynote speakers

•  

•  

•  
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Wayne Hall
Wayne Hall is a Professor at the 

Centre for Youth Substance Abuse 
Research (CYSAR) at the University 
of Queensland  and a Visiting 
Professor at the National Addiction 
Centre, Kings College London, UK.

Angela Morelli Kevin Sabet 
   Angela Morelli is an Italian 
information designer based in 
Norway. She is CEO and 
co-founder of InfoDesignLab. 
She gained her MA in Communi-
cation Design from Central St 
Martins University in London, 

where she specialised in Information Design. Angela 
serves as an ambassador for virtual water and water 
footprint research, and was named a 2012 Young 
Global Leader by the World Economic Forum.

    Kevin Sabet is the President of SAM 
(Smart Approaches to Marijuana) and 
former three-time White House Office 
of National Drug Control Policy 
advisor, having been the only person 
appointed to that office by both a 
Republican and Democrat. He is also 

Henrietta Bowden-Jones  
     Henrietta Bowden-Jones, 

OBE is a medical doctor and 
neuroscience researcher work-
ing as Consultant psychiatrist in 
Addictions. Dr Bowden Jones is 
the Founder and Director of the 
National Problem Gambling 

Clinic (London). The clinic was the first National 
Health Service multidisciplinary treatment centre in 
the UK for the treatment of problem gamblers. It has 
received more than 4000 referrals since its opening in 
2008 and holds the only extensive national database 
on pathological gambling. Dr Bowden-Jones is the 
current President of the Medical Women’s Federation.

Johanna Gripenberg  
   Johanna Gripenberg is Director 
and Researcher at STAD, Karolins-
ka Institutet in Stockholm. This 
institute develops, implements 
and evaluates promising methods 
to reduce substance use problems 
in society.

Karl Erik Lund  
    Karl Erik Lund is Senior Researcher at 
the Norwegian Institute of Public Health. 
He has been involved in tobacco control 
work since the mid-1980s. Dr Lund 
received the Norwegian Medical Associa-
tion’s Award in preventive medicine in 
2000. He has published extensively on 

tobacco research, lectured on tobacco topics in several 
countries worldwide, and been called to give talks before 
authorities in many countries. His recent contribution to 
the research community revolves around the new genera-
tions of electronic delivery systems for nicotine uptake, 
such as the ‘heat-not-burn’ products.

Sharon L. Walsh  
    Sharon L. Walsh is Director of the 
Center on Drug and Alcohol Research 
(USA). She is Professor of Behavioral 
Science, Pharmacology, Pharmaceutical 
Sciences and Psychiatry at the Universi-
ty of Kentucky. She is appointed Special 
Government Employee of the Food and 

Drug Administration and serves in an advisory capacity for 
new drug approvals of analgesic formulations and risk 
management approaches for marketed drugs with abuse 
liability.

Affiliated Fellow at Yale University, New York, USA.

Niamh Fitzgerald
    Associate Professor in Alcohol Stu- 
dies, Institute for Social Marketing, 
University of Stirling, Stirling, Scot-
land, UK.

Registrate online (www.lisbonaddictions.eu) for the third European Conference on Addictive Behaviours and Dependencies.

The LX19 registration fee includes:
•  A Participant Welcome Pack
•  Coffee Breaks & Lunch Boxes for the three days of the Conference
•  A Welcome Cocktail (23 October)
•  A Networking Buffet Dinner (24 October)

Key dates:
29.06.2019: Deadline for late-breaking abstracts
30.06.2019: Deadline for regular registration
From 01.07.2019: Late registration (online and on-site)

9
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Intervenção em 
reinserção social foi 
tema de formação no SICAD 

 Decorreu no dia 28 de maio, no SICAD, uma formação sobre Inter-
venção em Reinserção Social. 

Destinada a profissionais das áreas social e da saúde, e estudan-
tes, contou com a participação de 16 formandos. 

Os seus objetivos foram: analisar e refletir sobre os processos de 
reinserção, os modelos de intervenção, os instrumentos de trabalho e 
estratégias de intervenção, tendo em conta que as orientações técni-
co-normativas para a intervenção na área da reinserção social que co-
locam o enfoque na reparametrização das rotinas quotidianas dos in-
divíduos, no desenvolvimento de competências sociais e, não menos 
importante, na intervenção e preparação da família e dos outros siste-
mas sociais, enquanto elementos facilitadores e potenciadores das 
mudanças individuais. 

 O próximo curso, a decorrer nos dias 27 e 28 de junho próximos, 
também no SICAD, versará sobre Intervenções Breves e Entrevista Mo-
tivacional. 

Reunião de correspondentes 
permanentes do Grupo Pompidou  

Realizou-se em Lisboa nos dias 28 e 29 de maio, a 84ª 
reunião dos Correspondentes Permanentes do Grupo 
Pompidou  – Grupo de Cooperação em Matéria de Luta 
Contra o Abuso e o tráfico Ilícito de Estupefacientes, na 
qual participam representantes de 24 países, bem como 
da Comissão Europeia e do Observatório Europeu da Dro-
ga e da Toxicodependência.

A primeira reunião realizada sob a presidência Portu-
guesa do Grupo Pompidou  (para o quadriénio 2019-
2022), tem por objetivo para além de supervisionar a im-
plementação do programa de trabalho “Sustainable 
drugs policies respectful of human rights”, iniciar o pro-
cesso de revisão do mandato, funcionamento e métodos 
de trabalho do Grupo, tendo em vista a adopção de uma 
Resolução Estatutária revista pelo Comité de Ministros 
por ocasião do 50º aniversário da fundação do Grupo, a 
celebrar em 2021.

A reunião foi presidida pelo director-geral do SICAD e 
Coordenador Nacional para os Problemas da Droga, da 
Toxicodependência e do Uso Nocivo do Álcool, João Gou-
lão e contou na sua abertura com a presença da Secretá-
ria de Estado da Saúde, Raquel Duarte.

O Grupo Pompidou é uma instância permanente do 
Conselho da Europa, criada em 1971, que congrega 39 
países, cujo objetivo é o desenvolvimento da cooperação 
multidisciplinar no âmbito da luta contra o abuso e o trá-
fico ilícito de drogas no espaço europeu e os seus Cor-
respondentes Permanentes, designados pelos Governos 
dos países participantes, reúnem duas vezes por ano 
para discutir questões relacionadas com as drogas e a 
toxicodependência.
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Delegações estrangeiras visitam  
SICAD no mês de Maio 

 Decorreram, durante o mês de maio, várias visitas de delegações estrangeiras ao SICAD cujo objetivo foi o de conhecer as nossas práti-
cas em matérias de CAD, sobretudo no que toca ao Modelo Português.

Assim, nos dias dois e três de maio, o SICAD acolheu uma delegação do Myanmar composta por membros do Parlamento, representan-
tes dos Ministérios da Saúde, da Justiça e dos Assuntos Internos, representantes da sociedade civil e peritos do UNODC e UNAIDS. A troca 
de experiências sobre o quadro legislativo e as possíveis respostas à crise de saúde pública associada ao consumo de drogas que se vive 
em Myanmar foram temas desta visita.

De 13 a 16 do mesmo mês, a ONG Americana Fair and Just Prosecution, que apela à mudança de paradigma do sistema criminal ameri-
cano para uma abordagem menos repressiva e mais assente na prevenção, trouxe a Lisboa uma delegação de Procuradores recentemente 
eleitos. A visita dos 16 Procuradores oriundos de vários Estados americanos visou conhecer a realidade portuguesa em termos de sustân-
cias ilícitas e as respostas implementadas, com especial enfoque na Lei da Descriminalização.

Já a 20 de maio foi feita uma apresentação da política portuguesa aos participantes do grupo de trabalho Prevenção da rede Eurocities 
pelo diretor-geral do SICAD, João Goulão. A rede Eurocities é uma rede de cidades europeias, que pretende promover o intercâmbio das me-
lhores práticas e representar os interesses das grandes cidades junto das instituições comunitárias, promovendo a inclusão das exigências 
urbanas nas políticas europeias.

A finalizar o mês, no dia 30 de maio, Catherine Byrne, Ministra de Estado da Irlanda, responsável pela Promoção da Saúde e pela Estraté-
gia Nacional em matéria de Drogas, acompanhada pela Embaixadora do seu país em Portugal, visitou a Comissão para a Dissuasão da Toxi-
codependência de Lisboa (CDT), tendo sido recebidas pelo Dr. João Goulão, Coordenador Nacional para os Problemas da Droga, da Toxico-
dependência e do Uso Nocivo do Álcool e pelo Dr. Nuno Capaz, membro da CDT.

Na sequência de um encontro bilateral com a Secretária de Estado da Saúde, Raquel Duarte, que teve lugar margem da última reunião da 
Comissão de Estupefacientes das Nações Unidas, a Ministra Irlandesa manifestou interesse em recolher informação detalhada sobre a polí-
tica portuguesa em matéria de comportamentos aditivos e dependências, designadamente a implementação da Lei da Descriminalização e 
os resultados alcançados desde 2001.

 

SICAD acolheu simpósio sobre 
Canábis Medicinal  

A canábis para fins medicinais foi o tema de um simpósio, 
organizado pela Key Leaves, que decorreu durante dois dias (21 
e 22 de maio), no SICAD, em Lisboa. 

Os trabalhos iniciaram com as palavras de Graça Vilar, em 
representação do SICAD. 

O que não sabemos sobre a Canábis Medicinal foi o mote 
para o evento que contou com oradores de várias nacionalida-
dese que deu a conhecer as situações de Holanda, Canadá, Is-
rael e EUA no que toca a esta matéria. 

O simpósio teve como objetivo conhecer melhor o uso me-
dicinal da canábis, de forma a responder mais eficazmente às 
necessidades dos cidadãos que podem beneficiar com a sua 
utilização.
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A Europa assiste a sinais de aumento na disponibilidade de cocaí-
na, registando-se níveis recorde de apreensões desta droga. Estes da-
dos são apresentados pelo Relatório Europeu sobre Drogas 2019: Ten-
dências e Evoluções, divulgado no dia 6 de junho, pelo Observatório Eu-
ropeu da Droga e da Toxicodependência (EMCDDA).

Na sua análise anual, o EMCDDA também aborda os desafios colo-
cados pela heroína e pelos novos opiáceos sintéticos, os mais recen-
tes desenvolvimentos no mercado da canábis, o crescente papel da Eu-
ropa na produção de drogas sintéticas e a utilização das tecnologias 
digitais com vista a benefícios de saúde em matéria de drogas.

Dimitris Avramopoulos, Comissário Europeu responsável pela Mi-
gração, Assuntos Internos e Cidadania, observou que “O relatório hoje 
publicado mostra a natureza complexa do fenómeno da droga na Euro-
pa. As drogas continuam a ser uma ameaça multifacetada e em cons-
tante evolução para as nossas sociedades, afetando a vida de milhões 
de cidadãos em todo o mundo. Precisamos de uma abordagem mais 
coordenada, que contempla tanto a oferta como a procura. Os nossos 
esforços estão a dar frutos com as nossas novas regras de proibição 
das substâncias psicoativas e com o reforço da nossa cooperação 
com os parceiros internacionais. Mas também precisamos olhar para o 
papel da digitalização no mercado de drogas. Não temos tempo a per-
der. Precisamos de estar coordenados a nível nacional, europeu e inter-
nacional. Juntamente com a nossa agência da EU de informação sobre 
droga, continuaremos a desempenhar um papel de liderança neste es-
forço”.

O relatório do EMCDDA destaca a continuidade da elevada disponi-
bilidade da maioria das substâncias ilícitas. As últimas estatísticas re-
velam que, na Europa (UE-28, Turqui e Noruega), é anualmente comuni-
cado mais de um milhão de apreensões de drogas ilícitas. Cerca de 96 
milhões de adultos da UE (15-64 anos) já experimentaram uma droga 
ilícita ao longo da vida e cerca de 1,2 milhões de pessoas recebem 
anualmente tratamento por problemas relacionados com o consumo 
de drogas ilícitas (UE-28). Em 2018, foram detetadas na UE 55 novas 
substâncias psicoativas (NSP) pela primeira vez, elevando para 730 o 
número total de substâncias monitorizadas pelo Observatório.

Alexis Goosdeel, diretor do EMCDDA, afirma: «Os desafios que en-
frentamos no domínio da droga continuam a aumentar. Não só exis-
tem sinais de uma maior disponibilidade de drogas à base de plantas 
já estabelecidas, como a cocaína, mas assistimos também à evolução 
de um mercado onde a produção de drogas sintéticas e de droga na 
Europa está a ganhar importância. Tal pode ser observado em proble-
mas associados à utilização de opiáceos sintéticos altamente poten-
tes, em novas técnicas de produção de MDMA e anfetaminas, e em de-
senvolvimentos recentes no processo de transformação de morfina 
em heroína dentro das fronteiras europeias».

Cocaína: níveis recorde de 
apreensões, novos métodos 

de distribuição e evidências de 
crescentes problemas de saúde

Os mais recentes dados relativos à cocaína revelam que tanto o nú-
mero de apreensões como as quantidades de cocaína apreendidas atin-
gem níveis recorde. Foram reportadas mais de 104 000 apreensões de co-
caína na UE em 2017 (98 000 em 2016), correspondentes a 140,4 tonela-
das, cerca do dobro da quantidade apreendida em 2016 (70,9 toneladas). 
Embora o preço da cocaína se tenha mantido estável, o seu grau de pure-
za nas ruas atingiu, em 2017, o nível mais elevado numa década. A cocaí-
na entra na Europa por numerosas rotas e diferentes meios, mas destaca-
-se como principal desafio o crescimento do tráfico de grandes volumes, 
através de grandes portos, com recurso a contentores de transporte. Há 
provas de que a utilização das redes sociais, os mercados da Internet obs-
cura («darknet») e as técnicas de encriptação desempenham um papel 
cada vez mais relevante na possibilidade de grupos mais pequenos e indi-
víduos se envolverem no tráfico de droga. Olhando para o mercado da co-
caína, o empreendedorismo pode ser visto em métodos de distribuição 
inovadores. Um exemplo é a existência de «call centres» de cocaína, que 
dispõem de estafetas que garantem entregas rápidas e flexíveis. Estes 
métodos — refletindo uma potencial «uberização» do comércio de cocaí-
na - indiciam a existência de um mercado competitivo em que os vende-
dores concorrem através da oferta de serviços adicionais além do próprio 
produto. A cocaína é a droga estimulante ilícita mais usada na UE, tendo 
havido 2,6 milhões de jovens adultos (15–34 anos) a consumi-la durante o 
último ano (estimativa de 2017). Um estudo recente dos resíduos de dro-
gas encontrados em águas residuais domésticas revelou que, entre 2017 
e 2018, se registaram aumentos nos metabolitos da cocaína em 22 das 
38 cidades que apresentaram dados relativos a este período, confirmando 
a tendência ascendente já observada em 2017. Em 2018, os mais eleva-
dos níveis de resíduos padronizados por 1 000 pessoas por dia regista-
ram-se em cidades na Bélgica, em Espanha, nos Países Baixos e no Reino 
Unido. Em algumas cidades da Europa Oriental, dados recentes revelam 
um aumento, embora a partir de um nível baixo.

Há sinais de que o aumento da oferta de cocaína está associado a 
um aumento do número dos problemas de saúde comunicados. As es-
timativas mais recentes apontam para cerca de 73 000 utentes que ini-
ciaram tratamento da toxicodependência por problemas relacionados 
com o consumo de cocaína.

São particularmente preocupantes os 11 000 destes utentes que 
iniciaram tratamento por problemas relacionados com o consumo de 
cocaína-crack, uma forma particularmente prejudicial de consumo de 
cocaína. O número de «novos» utentes referidos como necessitando 

Apreensões de cocaína atingem níveis recorde num mercado 
da droga competitivo

EMCDDA apresenta Relatório 
Europeu sobre Drogas 2019: 
Tendências e Evoluções
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pela primeira vez de tratamento por problemas relacionados com o 
consumo de cocaína registou um aumento na ordem dos 37% entre 
2014 e 2017, sugerindo um aumento das necessidades em matéria de 
tratamento. A cocaína foi também a droga ilícita mais comunicada em 
entradas de urgência no hospital relacionadas com drogas, registadas 
por uma rede de 26 hospitais-sentinela em 18 países europeus em 
2017 (Euro-DEN Plus).

Heroína: indicações de mutações 
do mercado

A heroína continua a ser o opiáceo ilícito mais comum no mercado 
da droga na Europa e contribui de forma significativa para os custos 
sociais e de saúde relacionados com a droga. A quantidade de heroína 
apreendida na UE aumentou mais de uma tonelada em 2017, elevando-
-se às 5,4 toneladas, às quais há a acrescentar as 17,4 toneladas 
apreendidas pela Turquia (algumas das quais se destinariam ao mer-
cado da UE). Uma evolução preocupante prende-se com as 81 tonela-
das de anidrido acético, precursor essencial no fabrico de heroína, 
apreendidas na UE em 2017, e com as 243 toneladas deste precursor 
encontradas em carregamentos intercetados. Além disso, nos últimos 
anos foram descobertos em países da UE (Bulgária, República Checa, 
Espanha e Países Baixos) laboratórios de produção de heroína a partir 
de morfina utilizando este precursor. A pureza da heroína mantém-se 
elevada e o preço de venda a retalho relativamente reduzido (tendo 
descido ao longo da última década).

A Europa pretende eliminar a hepatite viral enquanto ameaça à 
saúde pública, em consonância com a Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável. Facultar às pessoas que injetam heroína, ou outras 
drogas, um maior acesso à prevenção, às análises para deteção de 
HBV e de HCV, bem como ao respetivo tratamento, é crucial para atin-
gir este objetivo, visto que estas pessoas suportam o maior peso da 
doença e se encontram em situação de maior risco de transmissão. O 
relatório do EMCDDA destaca a necessidade de reforçar as medidas 
destinadas a dar resposta à hepatite viral, em particular em partes da 
Europa Oriental.

Novos opiáceos sintéticos: 
uma preocupação crescente

A atual epidemia de opiáceos nos Estados Unidos e no Canadá de-
ve-se, em larga medida, ao consumo de opiáceos sintéticos, em parti-
cular de fentanilo e dos seus derivados. Embora atualmente estas 
substâncias representem somente uma pequena percentagem do mer-
cado da droga na Europa, são no entanto uma preocupação crescente, 
estando o seu consumo associado a envenenamentos e mortes. Em 
2018, foram detetados na Europa onze novos opiáceos sintéticos, nor-
malmente sob a forma de pós, comprimidos e líquidos. Sendo apenas 
necessários pequenos volumes para produzir muitos milhares de do-
ses, estas substâncias são fáceis de ocultar e transportar, represen-
tando um desafio para os serviços responsáveis pela aplicação da lei e 
para os serviços alfandegários.

Os derivados do fentanilo constituem a maioria dos 49 novos opiá-
ceos sintéticos monitorizados pelo EMCDDA. Em 2018, seis derivados 
do fentanilo foram detetados pela primeira vez na Europa (34 deteta-
dos desde 2009). Segundo os dados mais recentes, estas drogas ex-
tremamente potentes correspondem a

70% da totalidade das apreensões de novos opiáceos sintéticos. 
Foram reportadas mais de 300 apreensões de carfentanilo, uma das 
drogas mais potentes desta família. Foi também apreendido na UE um 
total de 4,5 kg de um precursor químico para fabrico de derivados de 
fentanilo (N-fenetil-4-piperidona).
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Os dados provenientes da monitorização do tratamento da toxico-
dependência revelam que atualmente um em cada cinco utentes (22%) 
que iniciam tratamento da toxicodependência por problemas relacio-
nados com o consumo de um opiáceo referem um opiáceo lícito ou ilí-
cito, e não a heroína, como a droga principal responsável pelo seu pro-
blema. Isto indicia que os medicamentos que contêm opiáceos desem-
penham atualmente um papel cada vez mais importante no problema 
da droga na Europa.

Canábis: novos desenvolvimentos 
relativamente à droga mais enraizada 

na Europa

A canábis continua a ser a droga ilícita mais consumida na Europa, 
sendo a sua predominância evidente nos dados sobre prevalência, 
apreensões e novos pedidos de tratamento. Estima-se que cerca de 
17,5 milhões de jovens europeus (15–34 anos) tenham consumido ca-
nábis durante o último ano (UE-28) (estimativa de 2017).

Em 2017, os Estados-Membros da UE reportaram 782 000 apreen-
sões de produtos de canábis (canábis herbácea, resina, plantas e óleo), 
tornando-a a droga mais apreendida na Europa. No entanto, a quanti-
dade de resina de canábis apreendida é mais do dobro do que a de ca-
nábis herbácea (466 toneladas contra

209 toneladas). Um estudo recente do EMCDDA concluiu que o 
teor típico de tetrahidrocanabinol (THC) da canábis herbácea e da resi-
na de canábis duplicou durante a última década, suscitando preocupa-
ções quanto aos potenciais danos. No caso da resina, é provável que 
os factores que explicam este aumento da potência média incluam a 
introdução de plantas altamente potentes e de novas técnicas de pro-
dução em Marrocos, o principal produtor de resina para o mercado da 
UE.

Estima-se que cerca de 1% dos adultos (15–64 anos) na UE consu-
mam canábis diariamente ou quase diariamente. Em 2017, aproxima-
damente 155 000 pessoas iniciaram na Europa um tratamento da toxi-
codependência por problemas relacionados com o consumo de caná-
bis, das quais 83 000 iniciaram o tratamento pela primeira vez nas 
suas vidas. A canábis é agora a substância indicada com mais fre-
quência pelos novos utentes de serviços especializados de tratamento 
da toxicodependência como o principal motivo para procurarem ajuda.

Canábis: novos produtos aumentam 
os desafios numa área política 

complexa

A criação de mercados legais de canábis para consumo recreativo 
fora da UE está a impulsionar a inovação em termos de desenvolvi-
mento do produto (por exemplo, e-líquidos, produtos comestíveis e 
concentrados), alguns dos quais começam a surgir no mercado euro-
peu, onde colocam novos desafios em matéria de deteção e controlo 
de drogas.

A canábis contém muitas substâncias químicas diferentes, sendo 
o tetrahidrocanabinol (THC) e o canabidiol (CBD) as mais conhecidas. 
Um exemplo dos rápidos desenvolvimentos no mercado da canábis é o 
surgimento de produtos com baixo teor de THC à venda em lojas espe-
cializadas ou lojas de produtos dietéticos em alguns países da UE. As 
vendas realizam-se com base na argumentação de que estes produtos 
têm um teor de THC inferior a 0,2% ou 0,3% e, por conseguinte, os seus 
efeitos tóxicos são reduzidos ou inexistentes, e não são abrangidos 
pela atual legislação em matéria de controlo de drogas. Por vezes, o 
teor de CBD dos produtos é destacado, com a argumentação de que 
esta substância pode ter qualidades benéficas. Encontra-se atualmen-
te disponível toda uma gama de produtos, incluindo plantas, misturas 
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para fumar, comprimidos, loções e cremes. Estes produtos levantam 
questões regulamentares, havendo países que aplicam sanções pe-
nais às vendas de produtos com reduzido teor de THC, enquanto ou-
tros permitem a sua comercialização sem licença.

O papel cada vez mais relevante 
da Europa na produção de 

drogas sintéticas

A produção de drogas sintéticas na Europa «aparenta estar a cres-
cer, a diversificar-se e a tornar-se mais inovadora», refere o relatório. 
Estão a ser utilizadas novas substâncias para fabricar os produtos quí-
micos necessários para a produção de drogas sintéticas. Tal destina-
-se a evitar a deteção, mas implica igualmente um processamento 
mais complexo (que pode criar resíduos perigosos adicionais). Isto re-
flete-se num aumento das apreensões de precursores alternativos, tan-
to para o fabrico de MDMA como de anfetaminas e metanfetaminas, 
havendo igualmente a registar um aumento das apreensões de APAA e 
de derivados glicídicos de PMK nos dados mais recentes.

Em 2017, foram desmantelados 21 laboratórios de MDMA na UE, 
um aumento relativamente aos 11 desmantelados em 2016, todos nos 
Países Baixos. Foi comunicada a descarga de resíduos químicos na 
Bélgica, sugerindo a ocorrência de produção de MDMA. Os dados mais 
recentes mostram que o teor de MDMA em comprimidos de «ecstasy» 
atingiu um máximo de 10 anos em 2017. Segundo as informações do 
EMCDDA, estima-se que 6,6 milhões de comprimidos de MDMA te-
nham sido apreendidos na UE em 2017, o número mais elevado desde 
2007. A monitorização da informação de fonte aberta e da atividade da 
Internet obscura (darknet) ilustra o importante papel que a Europa de-
sempenha no fornecimento global de MDMA a nível mundial. Isto é 
também sugerido por apreensões em países vizinhos da UE. A Turquia 
apreendeu mais comprimidos de MDMA (8,6 milhões) e mais anfetami-
na (6,6 toneladas) do que a totalidade dos Estados- Membros da UE no 
mesmo ano. Além disso, apreendeu um volume excecionalmente ele-
vado (658 kg) de metanfetamina, próximo do total apreendido na UE 
(662 kg).

A pureza da metanfetamina e da anfetamina é superior à que se re-
gistava há uma década, tendo sido apreendidas 0,7 toneladas de me-
tanfetamina e 6,4 toneladas de anfetamina na UE em 2017. A produção 
de metanfetamina concentra-se na República Checa e nas zonas fron-
teiriças dos países vizinhos, tendo-se também registado uma certa 
produção nos Países Baixos. Os dados relativos às águas residuais, 
entre outros dados, sugerem que o consumo de metanfetamina, nor-
malmente baixo e historicamente concentrado na República Checa e 
na Eslováquia, parece agora estar também presente em Chipre, no les-
te da Alemanha, em Espanha, na Finlândia e na Noruega. No que diz 
respeito à anfetamina, em cidades com dados sobre as águas resi-
duais relativos a 2017 e 2018, 21 das 38 cidades referiram um aumen-
to nas deteções de anfetamina.

Aplicações de saúde móvel: 
geolocalização e realidade virtual, 

novas ferramentas para dar resposta 
a problemas de droga

A utilização generalizada de dispositivos móveis significa hoje que 
os «aplicativos» de saúde em linha (aplicações de saúde móvel) têm 
um grande potencial para expandir o alcance dos serviços de saúde re-
lacionados com a droga. De acordo com o relatório, novas soluções di-
gitais deste tipo estão a ser cada vez mais utilizadas na prevenção, no 
tratamento e na redução de danos.

O relatório apresenta uma série de aplicações de saúde móvel com 
diferentes objetivos principais, desde a divulgação de informação (por 
exemplo, acesso a serviços) a intervenções de apoio (por exemplo, diá-
rios de consumo de drogas) e recuperação (por exemplo, aplicações 
de autoajuda). Um exemplo inovador é o recurso à geolocalização para 
ajudar pessoas que consomem drogas injetáveis a encontrar pontos 
de troca de agulhas e seringas. Também está a ser estudado o uso de 
tecnologias de realidade virtual (óculos de realidade virtual) para re-
criar ambientes relacionados com o consumo de drogas, com vista a 
induzir o desejo de consumir e ensinar os doentes a combater esse de-
sejo. Um grande número de aplicações de saúde móvel desenvolvidas 
na Europa centra-se na divulgação de informações sobre a redução de 
danos dirigidas aos jovens utilizadores, em particular aos que frequen-
tam festas. Embora atualmente estejam disponíveis muitas aplicações 
de saúde móvel, um estudo recente do EMCDDA concluiu que muitas 
têm padrões de qualidade deficientes e suscitam preocupações relati-
vamente à proteção de dados e à avaliação.

Laura d’Arrigo, presidente do Conselho de Administração do EMCD-
DA, conclui: «O Relatório Europeu sobre Drogas de 2019 chega num 
momento crítico para a reflexão sobre a evolução da política em maté-
ria de droga, uma vez que no próximo ano se procederá à avaliação fi-
nal da estratégia da UE em matéria de droga (2013–20). Durante este 
período, a Europa enfrentou algumas mudanças dramáticas no fenó-
meno da droga, incluindo o surgimento de uma série de substâncias 
não controladas. A compreensão dos atuais problemas relacionados 
com a droga permite-nos preparar-nos para desafios futuros nesta 
área complexa e em rápida mutação. É por esta razão que o papel de-
sempenhado pelo EMCDDA através da apresentação de análises ba-
seadas em evidência da situação atual da droga na Europa é tão cru-
cial».
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O dia 25 de maio marcou uma nova página numa história já bem 
preenchida no Centro Social Convívios Fraternos. Esta instituição parti-
cular de solidariedade social, sedeada em Avanca, celebrou 25 anos e 
a massiva presença da comunidade local é fiel demonstração da liga-
ção umbilical das estruturas edificadas ao longo de tanto tempo, em 
prol de um território e das suas gentes.

Recuemos no tempo: Em 1968, Padre Valente de Matos fundava 
um movimento, no seio da Igreja Católica, designado Convívios Frater-
nos. Tratava-se basicamente de um movimento juvenil, destinado até 
aos dias de hoje a jovens com uma iniciação realizada na paróquia, 
materializado num encontro com a duração de 3 dias, em regime de in-
ternamento, onde se pretende que haja uma reflexão séria e uma opor-
tunidade para um encontro consigo próprios, com os outros e com 
Deus, em ambiente de convívio e animação.

Nesses convívios, o Padre Valente de Matos viu crescer o número 
de jovens com problemas relacionados com substâncias psicoativas e 
deparados com dificuldades em encontrar internamentos sem fins lu-
crativos, com um mínimo de eficácia de tratamento. Desta forma, em 
1994, surge o Centro Social Convívios Fraternos, com valências asse-
guradas nas áreas do tratamento e reinserção de jovens com compor-
tamentos aditivos e dependências. Este é uma IPSS sem fins lucrati-
vos que visa a formação integral de jovens. Apoiar todos os jovens que 
se encontrem em situação de risco ou em conflito social/familiar devi-
do a CAD e colaborar no seu tratamento e na sua formação cultural, 
educacional, profissional, cívica e religiosa, sem distinção de raças, co-
res ou condições sociais é a missão incorporada.

O Centro Social Convívios Fraternos recebe jovens e adultos até 
aos 45 anos de idade, tendo como foco a sua reinserção escolar, labo-
ral, familiar e social, encontrando-se, atualmente mais focado na faixa 
etária entre os 14 e os 18 anos de idade, sendo este grupo etário pre-
dominante (mas não exclusivo).

Dependências acedeu ao convite da Instituição e participou na ce-
lebração do seu 25º aniversário, onde ouvimos o rosto mais visível 
desta obra, o Padre Valente de Matos…

O que significam estes 25 anos?
Estes 25 anos significam uma caminhada, muita luta, muitas espe-

ranças, muita determinação, muita confiança e muito amor. Ao com-
pletarmos 25 anos, com a passagem de 1254 utentes pela Comunida-
de e com algumas centenas destes libertos das drogas e vivendo 
como cidadãos úteis, sentimos muita alegria e, se calhar, a compensa-
ção do trabalho que, não eu mas toda uma equipa, temos realizado…

Muito muda em 25 anos… o modus operandi, os perfis de utentes, 
de consumos, as demais realidades envoltas…

No âmbito do nosso modelo, o Projeto Reconstruir  focalizou-se no 
Tratamento Geral de Toxicodependência e no Programa Específico 
para Jovens. Tivemos que proceder a algumas alterações, não só de 
ordem técnica mas também no que respeita aos objetivos a alcançar e 
nos métodos a utilizar. Felizmente, colabora comigo uma equipa multi-
disciplinar com 20 anos de existência que revela grande capacidade de 
adaptação a novas situações e a novas respostas  para novos proble-
mas. Esta simbiose entre adultos  com 30 anos e mais, completamente  
destruturados e que também iniciaram os seus consumos por volta 
dos 14, 15 ou 16 anos com haxixe, a mesma substância dos menores, 
que não dão relevância ao seu consumo,  propicia uma espécie de tera-
pia permanente  de choque e de confrontação, gerando efeitos positi-
vos. Nós responsabilizamos os mais velhos na ajuda aos mais novos e 
isso acaba também por gerar  neles uma certa empatia como se fosse 
de pais e filhos, com todas as consequências positivas que acabam 
por decorrer tanto nos jovens como nos mais adultos.

Quantos utentes têm atualmente?
Temos capacidade para 52 utentes e temos protocolados 45. Nes-

te momento, as comunidades estão lotadas.

Que principais problemáticas e patologias são sinalizadas nestes 
utentes?

Uma vez que não temos duplos diagnósticos nem utentes com 
Programa de Longa Duração numa fase em que já evidenciam graves 

25 anos a reconstruir vidas
Centro Social Convívios Fraternos (re)une 
vila em torno de causas nobres 

padre valente de matos
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danos causados pelo consumo, nos jovens e sobretudo nos menores 
os graves problemas que enfrentamos são  a abstenção escolar,  a difi-
culdade de os convencer  dos danos provocados a nível social, mental 
e físico,  pelo haxixe e a indisciplina  que manifestam, sobretudo nas 
escolas. Os mais velhos,  regra geral, não vêm com danos graves quan-
to à sua saúde mental e física.

Há 25 anos atrás, a criação deste tipo de resposta era encarada 
pela população com alguma desconfiança e até medo… Como evoluiu 
a integração desta Instituição na comunidade?

No princípio, tivemos realmente dificuldades… As pessoas julgavam que, 
ao trazermos para a vila,  jovens com problemas de consumos de drogas, 
para tratamento poderíamos correr vários riscos, entre os quais espalhar pela 
vila o consumo… Mas o projeto acabou por ser recebido com muita confian-
ça. Através do projeto  existente na altura,  Vida Emprego, estagiaram e fica-
ram muitos jovens a trabalhar  na vila, hoje perfeitamente inseridos social-
mente o que levou a população a aceitar e considerar válida  a existência da 
Instituição e a ter por ela bastante carinho e admiração pelo seu trabalho. 

Neste momento, o nosso problema sente-se mais nas escolas locais porque 
ao acolhermos os menores eles têm que frequentar as escolas através de 3 
turmas de PIEF’s e Cursos Profissionais. Nesse contexto  é grande a dificulda-
de dos professores em contê-los  disciplinarmente, até porque nem todos es-
tão preparados  psicopedagogicamente para lidar com estes  alunos no meio 
escolar.. Temos dois técnicos de intervenção local no meio escolar, para aju-
dar a conter alguns destes problemas.

O que espera dos próximos 25 anos?
Como se costuma dizer, o futuro só a Deus pertence… Mas creio 

que tudo está realmente estruturado e não me parece que estas casas 
desapareçam. Cada vez há mais jovens organizados em gangs  e gran-
de número de adultos, vítimas das drogas, a vaguear pelas grandes ci-
dades abandonadas e marginalizadas. É um drama muito grave que 
continua a afetar a sociedade e a exigir respostas do Estado que são 
insuficientes, o que justifica a existência destas Instituições e um ape-
lo à disponibilidade de pessoas que possam ajudar a reconstruir as 
suas vidas no âmbito social, familiar e profissional.

O Centro Social Convívios Fraternos re-
cebe jovens e adultos até aos 45 anos de 
idade, tendo como foco a sua reinserção 
escolar, laboral, familiar e social, no entan-
to, neste momento encontra-se mais foca-
do na faixa etária entre os 14 e os 18 anos 
de idade, sendo este grupo etário predomi-
nante (mas não exclusivo). Tem como mis-
são apoiar todos os jovens que se encon-
trem em situação de risco ou em conflito 
social/familiar devido a Comportamentos 
Aditivos e Dependências e colaborar no 
seu tratamento e na sua formação cultural, 
educacional, profissional, cívica e religio-
sa sem distinção de raças, cores ou condi-
ções sociais.
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Governo dos Açores  
adjudica concessão e gestão 
 do Solar da Glória,  
em São Miguel 

O despacho do Secretário Regional da Saúde refere que esta 
concessão será válida por três anos, com um preço global do con-
trato de 1, 5 milhões de euros, correspondente a um valor anual de 
meio milhão de euros.

O Solar da Glória, no concelho de Ponta Delgada, vai acolher 
uma estrutura de desabituação e reabilitação em regime de interna-
mento, vocacionada para jovens entre os 14 e os 24 anos. 

Além do tratamento, este Centro irá promover o acesso dos 
utentes e famílias aos recursos comunitários existentes.  

A infraestrutura terá capacidade para 30 utentes, dos quais 20 
em regime de comunidade terapêutica e 10 em regime de desabi-
tuação, e adotará um modelo biopsicossocial com intervenção cog-
nitivo-comportamental para intervenção e reabilitação. 

Compete à entidade gestora do Solar da Glória, entre as obriga-
ções do contrato de concessão, a disponibilização, em tempo real, 
da gestão de camas diárias, fornecer relatórios trimestrais sobre as 
taxas de ocupação por tipologia e programa, bem como fornecer um 
relatório anual com as taxas de sucesso de abstinência e integração 
social dos utentes.

Atualmente, os jovens Açorianos que necessitam de um regime 
de internamento de média e longa duração são encaminhados para 
estruturas no território continental, com os constrangimentos que o 
desenraizamento do seu contexto e o afastamento da família acar-
retam. 

Agentes da PSP recebem formação 
sobre modelo de dissuasão da 
toxicodependência, afirma Rui Luís  

O Secretário Regional da Saúde destacou em Vila do 
Porto, a realização de uma formação dirigida a agentes 
da Polícia de Segurança Pública sobre intervenção e dis-
suasão da toxicodependência, para todas as esquadras 
dos Açores.

“Esta formação teve início em março, abrangendo até 
à data uma centena de agentes da Terceira e de Santa 
Maria. Iremos prosseguir até novembro com ações se-
melhantes, que, no fundo, pretendem dar a conhecer o 
papel das Comissões para a Dissuasão da Toxicodepen-
dência”, afirmou Rui Luís, em declarações à margem da 
formação ‘Modelo de Intervenção Português- Interven-
ção em Dissuasão’ destinada a profissionais da PSP de 
Santa Maria.

O modelo de intervenção em dissuasão e o trabalho 
desenvolvido pelas Comissões para a Dissuasão da Toxi-
codependência confere especificidade à intervenção na 
área dos comportamentos aditivos e dependências, que 
se regem por normativos legais.

Neste âmbito, as Comissões são entidades de refe-
rência na área da redução da procura do consumo de 
substâncias psicoativas e enquanto agentes na redução 
do consumo de substâncias psicoativas, comportamen-
tos aditivos e dependências.

No arranque desta iniciativa, dirigida a 27 agentes da 
PSP de Santa Maria, o Secretário Regional sublinhou a 
importância de dotar os profissionais com responsabili-
dades nesta matéria de conhecimentos e competências, 
de forma a possibilitar uma intervenção precoce e inte-
grada junto dos consumidores de substâncias psicoati-
vas.

“A PSP é um parceiro fundamental neste modelo, uma 
vez que são os agentes que encaminham os indiciados 
para as Comissões para a Dissuasão da Toxicodependên-
cia, que procedem a uma avaliação da sua situação face 
ao consumo, permitindo deste modo a aproximação dos 
consumidores de substâncias ilícitas aos serviços de 
saúde”, afirmou Rui Luís.

Proximidade é crucial para 
uma intervenção eficaz na área 
das dependências, defende 
Diretora Regional  

“A identificação dos problemas e as respostas mais ade-
quadas dependem do conhecimento da realidade específica de 
cada localidade, que vão desde as potencialidades do meio, aos 
recursos disponíveis”, sustentou Suzete Frias, que participava 
numa aula destinada a alunos da Escola Superior de Saúde, da 
Universidade dos Açores.

Para a Diretora Regional as medidas adotadas no âmbito da 
prevenção de comportamentos aditivos, devem ter por base a 
acessibilidade física ou geográfica a todos os elementos da co-
munidade, existindo localidades que pelo seu isolamento mere-
cem abordagens dirigidas.

“É fundamental reconhecer a dignidade humana, disponibili-
zando respostas o mais precocemente possível, que privile-
giem a saúde e o bem-estar da pessoa, com o propósito de re-
forçar os laços familiares e sociais e assim promover as com-
petências pessoais e sociais”, frisou.

Na ocasião, Suzete Frias defendeu a adoção de referenciais 
técnicos e científicos de modo a garantir uma melhoria contí-
nua das respostas nos vários tipos de intervenção e da qualida-
de clínica e organizacional das instituições. 

“Consolidar e aprofundar uma política pública integrada e 
eficaz no âmbito da Prevenção dos Comportamentos Aditivos e 
das Dependências, deverá ter por base uma articulação inter-
sectorial, visando ganhos em saúde e bem-estar na sociedade”, 
concluiu.
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Prevenção do consumo  
de álcool nos jovens  
pode reduzir doenças 
oncológicas e mentais,  
defende Diretora Regional

A Diretora Regional de Prevenção e Combate às Dependências 
defendeu, em Ponta Delgada, que a aposta na prevenção do consu-
mo de álcool nos jovens terá impacto a médio e longo prazo na re-
dução da prevalência de doenças oncológicas e mentais e na dimi-
nuição da sinistralidade.

“As evidências científicas revelam-nos que o consumo precoce 
e o consumo nocivo do álcool estão interligados com as principais 
causas de morte, nomeadamente com as doenças cardiovasculares 
e oncológicas, os acidentes, os suicídios, a cirrose hepática, daí a 
importância de centramos a prevenção cada vez mais nas crianças 
e jovens”, salientou Suzete Frias, que falava à margem da formação 
destinada aos profissionais do núcleo de apoio a crianças e jovens 
da Unidade de Saúde de Ilha de São Miguel.

Esta ação decorre da alteração ao Regime Jurídico de Venda e 
Consumo de Bebidas Alcoólicas, que aumentou a idade mínima para 
venda e consumo de álcool nos Açores de 16 para 18 anos.

O diploma prevê que, quando forem detetados menores a consu-
mir bebidas alcoólicas em locais públicos, quer os visados quer os 
seus representantes legais, frequentem ações de sensibilização so-
bre os efeitos do álcool.

“A medida é inovadora no país e concorre para o aumento da li-
teracia dos pais, em relação aos problemas ligados ao consumo 
abusivo do álcool, ao mesmo tempo que consciencializa para a im-
portância da supervisão e acompanhamento da vida emocional e 
contextos relacionais da criança”, sustentou Suzete Frias.

A ação de formação, que teve início em Santa Maria, abrange 
mais de quatro dezenas de profissionais dos núcleos de apoio a 
crianças e jovens em risco (NCJR) de todas as ilhas dos Açores e 
prepara os profissionais para ministrar formação aos representan-
tes legais e aos menores notificados, de modo a assimilarem os im-
pactos do consumo precoce.

“Se pensarmos que 86% das doenças crónicas podiam ser evita-
das pela simples mudança de comportamentos de risco, de acordo 
com dados da Direção Geral de Saúde, teremos por via da redução 
do consumo do álcool efeitos diretos na Saúde Pública”, frisou a Di-
retora Regional.

Suzete Frias lembrou, ainda, o parecer do Comité das Regiões, 
de 9 de fevereiro de 2017, intitulado “Necessidade e linhas de orien-
tação de uma estratégia da UE em matéria de álcool”, que vai no 
sentido de uma liderança política forte na proteção das crianças e 
jovens no que diz respeito à prevenção dos problemas ligados ao ál-
cool.

“Nunca é demais frisar a relação entre o álcool e a sinistralidade 
rodoviária, quando os indicadores revelam que a primeira causa de 
morte nos jovens se deve a acidentes de viação, enquanto que um 
em cada três condutores envolvidos em acidentes tem uma taxa de 
alcoolemia superior a 0,5 gr./litro”, salientou.

Segundo a Diretora Regional a ação de formação aos profissio-
nais dos NCJR, tem uma amplitude transversal à família e à comuni-
dade.

Entre os objetivos desta ação, destacam-se, formas de proteção 
individual em contextos de consumo, promoção de hábitos de vida 
saudáveis e a promoção de competências pessoais, sociais e pa-
rentais.

Formação pioneira prepara 
profissionais para prevenir o 
consumo de álcool por menores  

A Diretora Regional de Prevenção e Combate às Dependên-
cias anunciou, em Vila do Porto, o arranque de uma nova forma-
ção, relacionada com o consumo precoce de álcool, destinada 
aos profissionais dos núcleos de apoio a crianças e jovens em 
risco das Unidades de Saúde de Ilha.

“Esta formação prepara os profissionais para ministrar for-
mação aos representantes legais e aos menores notificados, de 
modo a assimilarem os impactos do consumo precoce”, salien-
tou Suzete Frias, que falava à margem da primeira ação, que de-
corre na ilha de Santa Maria.

Esta iniciativa abrange mais de quatro dezenas de profissio-
nais dos núcleos de apoio a crianças e jovens em risco de todas 
as ilhas dos Açores. 

A medida decorre da alteração ao Regime Jurídico de Ven-
da e Consumo de Bebidas Alcoólicas, que aumentou a idade mí-
nima para venda e consumo de álcool nos Açores de 16 para18 
anos.

“Os pressupostos da alteração da lei têm em vista a dete-
ção precoce e a responsabilização dos pais, cabendo aos nú-
cleos fazer ações de sensibilização para casos notificados”, 
afirmou a Diretora Regional.

O diploma prevê que, quando forem detetados menores a 
consumir bebidas alcoólicas em locais públicos, quer os visa-
dos, quer os seus representantes legais, frequentem ações de 
sensibilização sobre os efeitos do álcool.

“Os profissionais dos núcleos de apoio à criança, depois 
desta formação, ficam dotados de competências para transmi-
tir conteúdos ligados à prevenção do consumo e aos efeitos no-
civos do consumo do álcool associados à criança”, frisou Suze-
te Frias.

As ações de sensibilização para os jovens notificados terão 
uma duração de quatro horas e para os pais de oito horas, pre-
parando-os para lidar com a pressão entre pares e da comuni-
dade face ao consumo. 

Para Suzete Frias, esta medida é complementar a um con-
junto de outras integradas no Plano de Ação para a Redução 
dos Problemas Ligados ao Álcool, que terão efeitos a longo pra-
zo na minimização da problemática dos consumos.
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‘Brigadas da água’ promovem 
o consumo de água potável na 
Feira da Saúde nas Furnas  

A Diretora Regional da Prevenção e Combate às Dependências de-
safiou os jovens a adotarem o hábito do consumo de água potável, por 
uma melhor saúde e por um melhor ambiente.

Suzete Frias, que falava, nas Furnas, na ‘Feira da Saúde’ promovida 
pelo agrupamento de escolas das Furnas e Povoação, apresentou o 
projeto SMS@Água, que integra Brigadas da Água, que promovem jun-
to dos alunos do 2º, 3º Ciclos e Secundário, o consumo de água.

O projeto integrado na Saúde Escolar, resulta de uma parceria com 
os municípios e assenta na distribuição da água da rede pública com o 
recurso a mochilas de distribuição suportadas numa Estação Portátil 
de Água. 

“O conceito está a ser lançado nesta Feira da Saúde, com o objeti-
vo de sensibilizar os mais novos para a importância de beber água dia-
riamente, e por outro lado, motivá-los a serem os agentes promotores 
deste hábito de vida saudável no contexto escolar”, explicou Suzete 
Frias.

As mochilas de distribuição de água, com dispensadores de copos 
de cartão reciclado, serão transportadas pelos alunos para fornecer a 
água no intervalo das aulas. 

No âmbito do Plano Regional de Redução dos Problemas Ligados 
ao Álcool e do Programa Regional para a Promoção da Alimentação 
Saudável, a Direção Regional de Prevenção e Combate às Dependên-
cias, através da equipa de saúde escolar da Unidade de Saúde de Ilha 
de S. Miguel, propõe estender esta iniciativa aos Festivais de Verão e 
às zonas balneares no período de férias escolares. 

“Partindo de um dos lemas desta Feira da Saúde, ‘A Água é o Prin-
cípio de todas as coisas’, diria que não podemos esquecer que 65% da 
nossa composição corporal é feita de água, logo uma das formas de 
manter o nosso organismo a funcionar bem é consumindo pelo menos 
1,5 l de água por dia”, acentuou a Diretora Regional.

Entre os principais benefícios do consumo de água, Suzete Frias 
apontou a melhoria do funcionamento gastrointestinal, a garantia da 
hidratação e o funcionamento adequado do sistema renal.

“A esta vertente quisemos ainda associar a sustentabilidade, por-
que só teremos efetivamente melhor saúde se tivermos um planeta 
sustentável do ponto de vista ambiental”, frisou.

A Feira da Saúde que conta com a participação de mais de 250 alu-
nos do agrupamento de escolas das Furnas e Povoação, é um meio pri-
vilegiado de promoção da literacia em saúde, já que envolve os diferen-
tes recursos existentes na comunidade.

Governo Regional alerta para os 
perigos do cyberbullying com 
mensagens projetadas nas escolas 
e unidades de saúde  

A Direção Regional de Prevenção e Combate às De-
pendências assinalou o Dia Mundial da Internet junto das 
unidades de saúde e escolas da Região, através de uma 
ação de sensibilização alertando para os perigos do 
cyberbullying.

Com o recurso à projeção de imagens e mensagens 
nas salas de espera e espaços públicos pretende-se cha-
mar a atenção para a problemática da “sextorsão”.

 O fenómeno está relacionado com ameaças de divul-
gação de imagens íntimas para forçar alguém a fazer 
algo, por vingança, humilhação ou para extorsão finan-
ceira, sendo uma forma de violência grave, que pode le-
var a consequências extremas como o suicídio.

Através desta campanha informativa, a Direção Re-
gional de Prevenção e Combate às Dependências sinali-
za situações consideradas como “sextorsão”, como se-
jam, as invasões de contas, ameaças sexuais ou criação 
de falsos grupos ou perfis.

A divulgação de mensagens alusivas a este tema, in-
cluem também dicas de ajuda em caso de ser vítima, no-
meadamente, através de queixa à Polícia de Segurança 
Pública.

As empresas de Internet podem ajudar a remover 
imagens. Em Portugal, elas são obrigadas a remover 
qualquer conteúdo que viole a intimidade e que tenha 
sido publicado sem autorização.

O Dia Mundial da Internet, assinalado a 17 de maio, foi 
instituído pela Organização das Nações Unidas em janei-
ro de 2006. A data é também conhecida como Dia Mun-
dial das Telecomunicações e da Sociedade de Informa-
ção.

A efeméride visa fazer uma reflexão sobre as poten-
cialidades e desafios das novas tecnologias na vida dos 
cidadãos.
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